
DECRETO N2 8.213, DE 13 DE AGOSTO DE 1881

Regula a Execução dia Lei n̂  3,029 de 9 de Janeiro do corrente anno que
reformou a legislação eleitoral. 

Hei por bem. Tendo ouvido a Secção dos Negócios do Império do Conselho de Estado, e 
em observância do art. 36 da Lei n̂  3.029 de 9 de Janeiro do corrente anno. Decretar o seguinte:

TITULO I

Dos eleitores, e da revisão do alistamento deitoral

CAPITULOI

Dos Eleitores

ArL 1- E eleitor todo cidadão brazileiro nos termos dos arts. 62,91 e 92 da Constituição do
Império, que tiver renda liquida annual não inferior a 200$000 por bens de raiz, industria, com-
mercio ou emprego.

Art 2- São cidadãos brazileiros nos termos do art. 6^ da Constituição:
I. Os que no Brazil tiverem nascido, quer sejam ingénuos ou libertos, ainda que o pai seja

estrangeiro, uma vez que este não resida por serviço de sua nação.
n. Os filhos de pai brazileiro e os illegitimos de mãi brazileira, nascidos em paiz estran-

geiro, que vierem estabelecer domicUio no Império.
ni. Os filhos de pai brazileiro que estivesse em paiz estrangeiro em serviço do Império,

embora elles não venham estabelecer domicilio no Brazil.
rv. Todos nascidos em Portugal e suas possessões, que, sendo já residentes no Brazil na

época em que se proclamou a Independência nas provindas onde habitavam, adheriram a esta,
expressa ou tacitamente, pela continuação de sua residência.

V. Os estrangeiros naturalizados, qualquer que seja a sua religião.
§ 1- Perde os direitos de cidadão brazileiro nos termos do art. 7- da Constituição:
I. O que se naturalizar em paiz estrangeiro.
II. O que, sem licença do Inperador, aceitar emprego, pensão ou condecoração de qual-

quer governo estrangeiro.
in. O que fôr banido por sentença.
§ 2- Suspende-se o exercício dos direitos políticos nos termos do art 8̂  da Constituição:
I. Por inc^acidade physica ou moral.
II. Por sentença condemnatoria a prisão ou degredo, emquanto durarem os seus effeitos.
Art 3- Têm voto nas eleições nos termos do art. 91 da Constituição:
§ 1- Os cidadãos brazileiros que estão no gozo de seus direitos poUticos.
§ 2- Os estrangeiros naturalizados.
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Art. 42 São excluídos de votar, nos termos do art. 92 da Constituição:
1- Os menores de 25 annos, nos quaes se não comprehendem os casados e officiaes milita-

res que forem maiores de 21 annos, os bacharéis formados, e os clérigos de ordens sacras.
2- Os filhos-familias que estiverem na companhia de seus pais, salvo si servirem officios

públicos.
3- Os criados de servir, em cuja classe não entram os guarda-livros e primeiros caixeiros

das casas de commercio, os criados da Casa Imperial que não forem de galão branco, e os admi-
nistradores das fazendas ruraes e fabricas.

42 Os religiosos e quaesquer que vivam em communidade claustral.
Art 5° Nos termos do art 2- da Lei n̂  3.029 de 9 de Janeiro de 1881 comprehendem-se

nas exclusões do referido art 92 da Constituição:
1- As praças de pret do exercito, da armada, e dos corpos policiaes.
2- Os serventes das repartições e dos estabelecimentos públicos.
§ I- A disposição do n̂  1 deste artigo niio abrange as praças de pret reformadas.
§ 2- Na designação de - corpos policiaes -, de que trata o dito n- 1 deste artigo, compre-

hendem-se os guardas e vigias das alfandegas, os guardas municipaes, o corpo de bombeiros, e 
todos os mais que tiverem por fim o serviço de policia, qualquer que seja a sua denominação.

CAPITULO n 

Da prova da renda

ArL 6̂  A renda liquida annual não inferior a 200$, por bens de raiz, industria, commercio,
ou emprego, que deve ter o eleitor nos termos do arL 2̂  da Lei n- 3.029 de 9 de Janeiro de 1881,
será aprovada pelos modos declarados nos artigos seguintes.

ArL 7- A renda proveniente de immoveis (bens de raiz) será provada;
§ 1- Si o immovel se achar na demarcação do imposto predial ou decima urbana, e estiver

sujeito a este imposto:
I. Com certidão da repartição fiscal de estar o immovel averbado com valor locativo não

inferior a 200$, ou com recibo daquelle imposto passado pela mesma repartição.
n. No caso de ser baseado o refaido imposto, não sobre o valor locativo, mas sobre o do

próprio immovel - pela computação da renda á razão de 6% sobre o valor do mesmo immovel,
verificado por certidão da conpetente repartição fiscal. 

§ 2- Si o immovel não se achar na demarcação do imposto predial ou decima urbana, ou
não estiver sujeito a este imposto, ou si consistir em terrenos de lavoura ou de criação, ou em
quaesquer outros estabelecimentos agrícolas ou ruraes:

I. quando o occupar o prc^rio dono - pela computação da renda á razão de 6% sobre o va-
lor do immovel, verificado por título legitinx) de propriedade ou posse, ou por sentença judicial
que as reconheça.

n. Quando não occupar o próprio dono - pela computação da renda feita do mesmo modo,
ou pela exhibição de conti'ato de arrendamento ou aluguel do immovel, lançado em livro de no-
tas com antecedência de um anno, pelo menos, do ultimo dia do prazo do art. 27, e expressa de-
claração do preço do arrendamento ou aluguel.

Art. 8- A renda proveniente de industria ou profissão será provada:
§ 1- Com certidão que mostre estar o cidadão inscripto desde um anno antes, pelo menos,

do ultimo dia do prazo do art. 27 no registi"o do commercio, como negociante, cortetor, agente
de leilões, administrador de ti-apiche, capitão de navio, piloto de carta, ou como guarda-livros ou
primeiro caixeiro de casa commercial, ou administrador de fabrica industrial, uma vez que a 
casa commercial ou a fabrica tenha o fundo capital de 6:800$, pelo menos.
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A falta da referida certidão, quanto aos capitães de navio e pilotos de carta, poderá ser
supprida com certidão da capitania do porto, que mostre estar o cidadão, desde um anno antes,
pelo menos, do ultimo dia do prazo do art. 27, inscripto, em alguma destas qualidades, no regis-
tro da mesma repartição.

§ 2- Com certidão, passada pela respectiva repartição fiscal, geral ou provincial de possuir
o cidadão fabrica, officina, ou outro estabelecimento industrial ou rural, cujo fundo capital seja,
pelo menos, de 3:400$, ou com certidão ou talão de que conste o pagamento pela fábrica, offici-
na, ou estabelecimento ditos de imposto de industria ou profissão ou de qualquer outro imposto
baseado no valor locativo do immovel urbano ou rural, em que se acharem os mesmos estabele-
cimentos, sendo a importância annual de qualquer destes impostos não inferior a 24$ no municí-
pio da Corte, a 12§ dentro das cidades e a 6$000 nos demais logares do Império.

§ 3^ Com certidão, passada pela respectiva repartição fiscal, geral ou provincial, de pos-
suir o cidadão estabelecimento commercial, cujo fundo capital seja de 3:400$, pelo menos, e 
pelo qual também pague o imposto declarado no paragrapho antecedente.

§ 4- Quando não fôr possível provar, com as certidões a que se referem os três para-
graphos antecedentes, o fundo capital de que se trata nos mesmos paragraphos, a falta dessa pro-
va será supprida pelos seguintes modos:

1- Si o estabelecimento pertencer ã companhia ou sociedade mercantil - com certidão de
acharem-se inscriptos no registro do commercio os estatutos da companhia ou o contrato da so-
ciedade, com declaração expressa do respectivo fundo capital.

2- Si o estabelecimento não pertencer a companhia ou sociedade mercantil - com certidão
do seu fundo capital, segundo o ultimo balanço do estabelecimento, a qual será passada por offi-
cial publico á vista do competente livro.

§ 5- Os impostos a que se referem os antecedentes §§ 2- e 3- só conferem a capacidade
eleitoral havendo sido pagos desde um anno antes, pelo menos, do ultimo dia do prazo do art.
27.

Art. 9̂  Não servirão para prova da renda quaesquer outros impostos não mencionados
neste Capitulo.

Art. 10. A renda proveniente de emprego publico será provada:
§ 1- Com certidão do thesouro nacional e das thesourarias de fazenda geraes e provin-

ciaes, que mostre perceber annualmente o cidadão ordenado não inferior a 200$, por emprego
que, em virtude de lei, dê direito a aposentação, não sendo porém esta ultima condição applica-
vel aos empregados do senado, da camará dos deputados, e das assembléas legislativas provin-
ciaes, comtanto que tenham nomeações effectivas.

A certidão poderá ser passada pelas próprias repartições a que pertencerem os empregados
quando por ellas directamente lhes forem pagos os respectivos ordenados.

§ 2^ Com igual certidão das camarás municipais, quanto aos que nellas exercerem empre-
gos que, em virtude de lei, dêm direito á aposentação.

§ 32 Com certidão da competente repartição, thesouro nacional, thesouraria geral ou pro-
vincial, ou camará municipal - quanto aos empregados aposentados ou jubilados, e quanto aos
officiaes reformados do exercito, da armada e dos corpos policiaes, comprehendidos os officiaes
honorários que percebem soldo ou pensão.

Nesta disposição comprehendem-se os pensionistas do Estado.
§ A- Com certidão da lotação dos officios de justiça, passada pela repartição competente -

quanto aos serventuários providos vitaliciamente nos mesmos officios, sendo a lotação destes
não inferior a 200$ por anno.

Art. 11. A renda proveniente de titulos de divida publica, geral ou provincial, será provada
- com certidão authentica de possuir o cidadão no próprio nome, ou, si fôr casado, no da mu-
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Iher, desde um anno antes, pelo menos, do ultimo dia do prazo do arL 27, titulo que produzem
annualmente antes quantia não inferior á renda exigida.

Art. 12. A renda proveniente de acções de bancos e companhias, legalmente autorizados, e de
depósitos em caixas económicas do govano, será provada - com certidão authentica de possuir o ci-
dadão, desde um anno antes, pelo menos, do ultimo dia do prazo do art. 27, no próprio nome, ou si
fôr casado, no da mulher, títulos que produzam quantía não infoior á mencionada renda.

ArL 13. São considerados como tendo a renda legal, independentemente de prova:
I. Os ministros e os conselheiros de estado, os bispos, e os presidentes de província e seus

secretários.
II. Os senadores, os deputados á assembléa geral e os membros das assembléas legislati-

vas provinciaes.
in. Os magistrados perpétuos ou temporários, o secretario do supremo tribunal de justiça

e os das relações, os promotores públicos, os curadores geraes de orphãos, os chefes de policia e 
seus secretários, os delegados e subdelegados de policia effectivos, que tiverem entrado em
exercido um anno antes, pelo menos do prazo do arL 27.

rv. Os clérigos de ordens sacras.
V. Os directores do thesouro nacional e das thesourarias de fazenda geraes e provinciaes,

os procuradores fiscaes e os dos feitos da fazenda, os inspectores das alfandegas e os chefes de
outras repartições de arrecadação.

VI. Os directores das secretarias de estado, o inspector das terras publicas e colonização, o di-
rector geral e os administradores dos correios, o director geral e o vice-director dos telegraphos, os
inspectores ou directores de obtas publicas geraes ou provinciaes, os directores das estradas de foro
pertencentes ao Estado, e os chefes de quaesquer outras rq)artições ou estabelecimentos públicos.

Vn. Os empregados do corpo diplomático ou consular.
Vin. Os offlciaes do exercito, da armada e dos corpos policiaes.
IX. Os directores, lentes e professores das faculdades, academias e escolas de instrucção

superior, os inspectores gerais ou directores da instrucção publica na corte e nas provinciaes os
directores ou reitores de institutos, collegios ou outros estabelecimentos públicos de instrucção e 
os respectivos professores, os professores públicos de instrucção primaria por titulos de nomea-
ção effectiva ou vitalícia.

X. Os habilitados com diplomas scientificos ou literários de qualquer faculdade, acade-
mia, escola ou instituto nacional ou estrangeiro, legalnnente reconhecidos.

Será título comprobatório o próprio diploma, ou documento authentico que o suppra
XI. Os que desde mais de um anno antes, pelo menos, do ultímo dia do prazo do art. 27,

dirigirem casas de educação ou ensino, frequentadas por 20 ou mais alumnos, ou leccionarem
nas mesmas casas.

Servirá de prova - certidão passada pelo inspector ou director da instrucção publica, na,
corte ou nas províncias.

Xn. Os Juizes de paz e os vereadores efectivos do quatriennio de 1877-1881 e do seguin-
te, e os cidadãos qualificados jurados para servirem no anno de 1879.

Os juizes de paz e os vereadores a que se refere este numero deverão provar com certidões
não terem sido, annulladas as respectivas eleições, e haverem prestado o competente juramento.

No caso de se não ter feito revisão de jurados para o anno de 1879 servirá para o referido
fim a ultima anterior.

O facto de ter sido o cidadão incluído na dita revisão será provado com certidão do escri-
vão do jury.

ArL 14. O cidadão que não puder provar a renda legal por algum dos meios determinados
nos artigos precedentes será admittido a fazel-o:
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I. Pelo valor locativo do prédio em que houver residido desde um anno antes, pelo menos,
do ultimo dia do prazo do art. 27, com economia própria, sendo o valor locativo annual, por elle
pago, de 400$ na cidade do Rio de Janeiro; de 300$ nas da Bahia, Recife, S. Luiz do Maranhão,
Belém do Pará, Nictheroy, S. Paulo e Porto-Alegre; de 200$ nas demais cidades; e de 100$ nas
villas e outras povoações.

n. Pelo valor locativo annual, não inferior a 200$, de terrenos de lavoura ou de criação, ou
de quaesquer oub°os estabelecimentos agricolas ou ruraes, que o cidadão haja tomado por arren-
damento desde um anno antes, pelo menos, do ultimo dia do prazo do art. 27.

§ 12 A prova será dada em processo summario perante o juiz de direito da comarca; e, nas
que tiverem mais de um juiz de direito, perante qualquer delles, e será a seguinte:

I. Quanto aos prédios sujeitos ao imposto predial ou decima urbana - certidão de reparti-
ção fiscal, de que conste estarem averbados com o referido valor locativo annual.

II. Quanto aos prédios não sujeitos ao dito imposto ou decima - conti^to de arrendamento
ou aluguel, celebrado por escriptura publica com a data de um anno antes, pelo menos, do ulti-
mo dia do prazo do art 27, ou por escripto particular lançado com igual antecedência em livro de
notas, havendo expressa declaração do preço do arrendamento ou aluguel; e, em falta destes do-
cumentos - o titulo legitimo ou sentença passada em julgado, que prove ter o ultimo dono do
prédio adquirido a propriedade ou posse deste por valor sobre o qual, á razão de 6%, se compute
a renda annual na importância daclarada no n- 1 deste artigo.

in. Quanto aos terrenos de lavoura ou criação, ou outros estabelecimentos agricolas ou ru-
raes - contrato de arrendamento por escriptura publica, com a data de um anno antes, pelo me-
nos, do ultimo dia do prazo do art 27, havendo expressa declaração do preço.

rV. Ás provas que ficam designadas se addicionará sempre o recibo do proprietário do
prédio, terreno ou estabelecimento, com data anterior a um mez, provando estar pago até então
do preço do arrendamento ou aluguel.

No caso de ter o cidadão residido, durante o prazo declarado no n- 1 deste artigo, em mais
de um prédio, deverá provar quanto a cada um dos prédios o pagamento do valor locativo exigi-
do no mesmo numero, exhibindo os respectivos recibos de aluguel.

§2-0 juiz de direito julgará, á vista das provas estabelecidas no paragrapho antecedente,
por sentença proferida no prazo de 15 dias, contados do dia da apresentação do requerimenro do
cidadão, ouvindo o promotor publico, que responderá dentro do de cinco dias.

Nenhum processo comprehenderá mais de um cidadão, e nelle não terá logar o pagamento
de sello, nem de custas, excepto as dos escrivães, que serão cobradas pela metade.

§ 3- A sentença do juiz de direito será fundamentada e delia haverá recurso voluntário
para a relação do districto, com effeito devolutivo somente, interposto, dentro do prazo de 10
dias depois da publicação da sentença, pelo próprio interessado, ou por seu procurador especial
no caso de exclusão, e por qualquer eleitor da parochia ou disbicto no caso de admissão.

§ 4- Sendo favorável ao requerente a sentença do juiz de direito, ser-lhe-ha entregue o 
processo sem ficar traslado para o exhibir como prova de renda perante o competente juiz.

No caso contrario, havendo interposição de recurso, será observado o disposto no art. 75.
§ 5- Em caso de falta ou impedimento o juiz de direito será substituído:
Nas comarcas geraes: Î  pelo juiz municipal effectivo da sede da comarca; 2- pelos juizes

municipais effectivos dos outros termos da mesma comarca que forem mais vizinhos.
Nas comarcas especiaes de mais de um juiz de direito: 1- pelos outros juizes de direito,

conforme a regra geral de sua substituição; 2- pelos juizes substitutos formados, de conformida-
de com a mesma regra.

Nas comarcas especiais de um só juiz de direito, pelo respectivo juiz substituto forma-
do.
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Si todos os referidos juizes faltarem ou acharem-se impedidos, o processo será feito pe-
rante o juiz de direito da comarca mais vizinha.

Art 15. As certidões e outros documentos exigidos para o alistamento dos eleitores são
isentos de sello e de quaesquer outros direitos.

Nesta disposição não se comprehendem, quanto ás certidões e aos outros documentos for-
necidos por officiaes públicos, os emolumentos que a elles são devidos como retribuição legal
do trabalho que desepenham por encommenda das partes.

CAPITULO m 

Da revisão do alistamento eleitoral

Art. 16. No primeiro dia útil do mez de Setembro de 1882, e de então em diante todos os
annos em igual dia, se procederá em todo o Império á revisão do alistamento geral dos eleitores,
organizado nos termos do arL 6̂  da Lei n- 3.029 de 9 de Janeiro de 1881 e das Instmcções anne-
xas ao Decreto n- 7.981 de 29 dos ditos mez e anno.

Art. 17. A revisão será feita somente para os seguintes fins:
§ l- De serem eliminados os eleitores que tiverem fallecido ou mudado de domicilio para

fora da comarca, os fallidos não rehabilitados, os que estiverem interdictos da administração de
seus bens, e os que houverem perdido os direitos de cidadão brazileiro, ou não estiverem no
gozo de seus direitos políticos, nos termos dos arts. 7- e 8- da Constituição, transcriptos nos §§
l- e 2- do art. 2- deste Regulamento.

§ 2- De serem incluídos no dito alistamento os cidadãos que o requererem e provarem ter
adquirido as qualidades de eleitor, de conformidade com os Capítulos 1- e 2- do mesmo Regula-
mento, e, além delias, a de saber ler e escrever.

Art. 18. Na mesma occasião em que se proceder á revisão do alistamento da comarca se-
rão feitas neste:

1- A inclusão dos eleitores novamente domiciliados na comarca, que, por haverem muda-
do de outras o seu domicilio, tiverem sido eUminados dos respectivos alistamentos.

2- As alterações e declarações necessárias relativas á mudança de domiciUo do eleitor para
parochia, distrícto de paz ou secção comprehendidos na mesma comarca.

SECÇÃO 1"

Das Indusões e Alterações no Alistamento

ArL 19. O alistamento dos cidadãos, que nas revisões annuaes se acharem no caso do § 2-
do art 17, será preparado em cada termo pelo respectivo juiz munícipe, e organizado por co-
marcas pelos juizes de direito destas.

Quando houver mais de um termo sob a jurisdicção de um só juiz municipal formado, a 
este compete o preparo do alistamento nos termos de sua jurisdição.

Art. 20. Nas comarcas especiaes de mais de um juiz de direito serão feitos por estes, nos
respectivos districtos criminaes, o preparo e a organização do alistamento.

Ao juiz de direito do 1- districto compete mandar fazer o registro do alistamento geral da
comarca pelas cópias do alistamento parcial mencionadas nos ns. I e II do art. 48, as quaes lhe
serão enviadas pelos juizes de direito dos outros districtos.

ArL 21. Nas comarcas especiaes de um só juiz de direito serão feitos por este o preparo e a 
organização do alistamento.

Art. 22. Os juizes de direito em suas faltas ou impedimento serão substituídos:
§ 1- Nas comarcas especiaes de mais de um juiz de direito:
1- Pelos outros juizes de direito, conforme a ordem da substituição reciproca.
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2- Pelos juizes substitutos formados, conforme a mesma ordem.
§ 1- Nas comarcas especiaes de um só juiz de direito, pelo respectivo juiz substituto for-

mado.
§ 3- Nas comarcas geraes:
\- Pelo juiz municipal effectivo da sede da comarca.
2- Pelos juizes municipaes effectivos dos outros termos da comarca que forem mais vizi-

nhos.
§ 4̂  Si em cada uma das comarcas mencionadas nos três anteriores paragraphos faltarem

ou estiverem impedidos os juizes que devem substituir os juizes de direito, a revisão do alista-
mento será feita pelo juiz de direito da comarca mais vizinha.

§ 5- Os juizes municipaes effectivos, como preparadores do alistamento dos eleitores, se-
rão substituídos pelos respectivos suppientes.

§ 6̂  Para os fins a que se referem os antecedentes §§ 3- e Ar, deve considerar-se como
mais vizinho o termo ou a comarca cuja sede se achar a menor distancia kilometnca da do termo
ou comarca de que se tratar.

Ao governo na corte, e aos presidentes nas províncias, incumbe fazer a designação dos
termos e comarcas segundo a sua vizinhança, de conformidade com esta regra.

Art 23. Nenhum cidadão será incluído no alistamento dos eleitores sem o ter requerido
por escripto de próprio punho e com assignatura sua, provando o seu direito com os documentos
declarados neste Regulamento.

§ 1- Os juizes de direito, os juizes substitutos formados e os juizes municipaes serão in-
cluídos ex-officio no alistamento da parochia de seu domicilio.

§ 22 O supplente de juiz municipal, quando a este estiver substituindo nos trabalhos de
preparo do alistamento, poderá incluir ex-officio o seu nome na competente relação que organi-
zar nos termos do art. 30, não ficando porém dispensado de remetter o seu requerimento devida-
mente instruído ao juiz de direito para o fim de ser por este incluído no alistamento.

Art 24. Em cada requerimento não poderá figurar mais do que um cidadão, e nelle serão
declarados:

1- A parochia, o districto de paz e o quarteirão da residência do cidadão, bem como o tem-
po desta na parochia, designando-se o prédio que elle habitar.

2- A idade, o estado, a filiação, a profissão do cidadão, e, si este não estiver comprehendi-
do em qualquer das excepções do art 13, a sua renda.

ArL 25. Só no alistamento da parochia em que tiver domicilio poderá ser incluído o cida-
dão que fôr reconhecido eleitor.

§ l- Paxá que se considere o cidadão domiciliado na parochia é necessário que nella resida
desde um anno antes da revisão do alistamento dos eleitores, salva a disposição do art 33.

§ 2- A parochia do domicilio é aquella em que o cidadão reside habituahnente.
Na palavra - domicilio - não se comprehendem os escriptorios para o exercício de qual-

quer profissão.
Art 26. O cidadão que requCTer sua inclusão no alistamento deverá provar, além da renda

legal pelo modo estabelecido no Capitulo 2- deste Regulamento:
§ l- Ter attingido a idade legal nos termos do art. 4- do mesmo Regulamento. Para

provar a idade apresentará certidão de baptismo ou certidão extrahida do registro civil dos
nascimentos.

Quando não fôr possível por justos motivos, que serão declarados, a íçresentação de qual-
quer destas certidões, será supprida a sua falta:

12 Por certidão authentica que prove estar o cidadão ou ter estado no exercício de seus di-
reitos políticos sem contestação.
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2- Por certidão authentica que prove exercer o cidadão ou ter exerci<}o cargo ou emprego
publico, para o qual seja exigida a idade legal.

§ 22 Saber ler e escrever.
Será provada esta habilitação pela lettra e assignatura do cidadão que requerer a sua inclu-

são no alistamento, uma vez que a lettra e a firma estejam reconhecidas por tabellião no requeri-
mento que para este fim dirigir.

§ 32 Ter sua residência na parochia desde um anno antes nos termos do art 25 § 1̂ .
Será provado este facto com certidão authentica de que conste o exercício de cargo publi-

co para o qual á lei exija domicilio na parochia, ou com attestado jurado do respectivo parocho,
juiz de paz, delegado ou subdelegado de policia.

§ 42 Ás certidões e outros documentos a que se referem os paragraphos antecedentes é ap-
plicavel a disposição do art. 15.

Art. 27. No dia designado no art. 16 para se proceder á revisão do alistamento dos eleito-
res os juizes municipaes, ou nas comarcas de que tratam os arts. 20 e 21 os juizes de direito, pu-
blicarão editaes convidando os cidadãos dos seus municípios ou dos respectivos districtos crimi-
naes para entregarem no prazo de 30 dias, contados da data dos mesmos editaes, os requerimen-
tos para sua inclusão no dito alistamento nos termos dos arts. 23 e 24.

§ 12 Este editaes, em que se designará o logar onde se receberão os requerimentos todos
os dias, sem interrupção, das 10 horas da manhã ás 4 da tarde, serão affixados, em logares públi-
cos, em todas as parochias e districtos de paz, e, quando fôr possível, publicados pela imprensa
nas sedes dos municípios.

§ Tr Nas parochias e nos districtos de paz distantes da sede do município a afTixação dos
referidos editaes será feita no I2 dia do prazo dentro do qual deverem ser apresentados os reque-
rimentos.

Em tal caso a data do edital será a do dia de sua expedição, mas nelle se fará declaração
do 12 dia do prazo para a apresentação dos requerimentos.

Art. 28. Dos referidos requerimentos e dos documentos que os acompanharem, ou que nos
t«TiK>s dos arts. 29 e 34 forem posteriormente apresentados, deverá o juiz competente (juiz mu-
nicipal ou juiz de direito) dar recibo, que poderá ser impresso, tendo porém sempre a assignatura
do mesmo juiz.

Art. 29. Os juizes municipaes no prazo de 10 dias, contados do em que tiverem recebido
cada requerimento, exigirão por despacho, que será lançado no próprio requerimento e publica-
do por edital, a ̂ presentação dos documentos legaes que não tiverem sido juntos.

Esta apresentação será feita dentro do prazo de 10 dias, contados da publicação do referi-
do edital.

Art. 30. Findo este uhimo prazo, os juízes muncípaes enviarão aos juízes de direito das
comarcas, dentro do de 10 dias, todos os requerimentos recebidos e os respectivos documentos,
acompanhados de duas relações, que organizarão por municípios, parochias e districtos de paz,
sendo collocados os nomes dos cidadãos por ordem alphabetíca em cada quarteirão, podendo
para este fim exigir de quaesquer autoridades ou empregados públicos as informações de que
necessitarem.

Em uma destas relações se conterão os nomes dos cidadãos que houverem exhibido todos
os documentos legaes, em devida forma, e na outra se mencionarão os nomes daquelles cujos
requerimentos não se acharem completamente instruídos, ou forem acompanhados de docu-
mentos defeituosos, declarando-se as faltas ou defeitos. Em ambas as relações farão os jui-
zes muncipaes as observações que lhes parecerem convenientes para esclarecimento dos juizes
de direito.

Os juízes de direito darão recibo destes requerimentos, documentos e relações.
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Art 31. Os juizes de direito dentro do prazo de 30 dias, contados do em que tiverem rece-
bido os requerimentos preparados pelos juizes municipaes e as respectivas relações, julgarão
provado ou não o direito de cada cidadão, de ser reconhecido eleitor por despachos fundamenta-
dos proferidos nos próprios requerimentos.

Art. 32. No mesmo prazo do artigo antecedente, e por iguaes despachos, os juizes de direi-
to incluirão nos alistamentos das respectivas comarcas os eleitores que para ellas tiverem muda-
do de outras o seu domicilio.

Para este fim o eleitor no prazo estabelecido no art 27 apresentará requerimento, com as-
signatura sua ou de especial procurador, ao juiz de direito, bastando que perante este prove o seu
novo domicilio desde um anno antes, e exhiba seu titulo de eleitor com a declaração da mudan-
ça, nelle posta pelo juiz de direito da comarca da qual se houver mudado, ou, em falta deste titu-
lo, certidão de sua eliminação, por aquelle motivo nos termos do art. 18 n- 1, do alistamento em
que se achava o seu nome.

São applicaveis ao caso a que se refere este artigo as disposições do art. 25 e seus paragraphos.
Art 33. Também no mesmo prazo do art. 31 os juizes de direito no caso de mudança de

domicilio do eleitor para parochia, districto de paz ou secção comprehendidos na mesma comar-
ca farão, em virtude de seus despachos, as declarações necessárias nos alistamentos afim de ser
transferido o nome do eleitor para o alistamento da parochia, districto de paz ou secção de seu
novo domicilio, requerendo o mesmo eleitor por escripto e com assignatura sua ou de especial
procurador, e provando aquella mudança no prazo a que se refere o citado artigo.

§ l- No titulo do eleitor assim transferido por decisão do juiz de direito, ou da Relação em
virtude de recurso, fará o mesmo juiz de direito a declaração da mudança de domicilio, a qual
será também posta no competente talão, e restituirá o titulo ao eleitor no prazo de três dias, con-
tados do em que tiver sido apresentado para aquelle fim.

§ 2- Da falta de cumprimento da disposição do paragrapho antecedente caberá ao eleitor o 
recurso estabelecido no art. 62.

Art 34. Nos 10 primeiros dias do prazo de que trata o art. 31 será permitido aos cidadãos
a que se refere o mesmo artigo apresentar aos juizes de direito, para serem juntos aos seus re-
querimentos, os documentos exigidos pelos juizes mucicipaes, ou quaesquer outros que melhor
provem o seu direito, quando não tenham podido fazel-o perante estes em tempo próprio, deven-
do ser informados pelos respectivos juizes municipaes os requerimentos que acompanharem es-
ses documentos.

§ 1- Para o fim declarado neste artigo os juizes de direito, dentro do prazo de 24 horas,
contadas da em que tiverem recebido dos juizes municipaes os ditos requerimentos, documentos
e respectivas relações, convidarão por editaes, que serão affixados em logares públicos, os cida-
dãos a que se refere o mesmo artigo, para usarem do seu direito.

Nesses editaes serão inscriptos, quando fôr possível, os nomes dos referidos cidadãos.
§ 2- Os juizes municipaes deverão informar os requerimentos de que trata este artigo no

prazo de três dias, contados da hora em que para esse fim os cidadãos lh'os apresentarem
§ 3- Quando até ao ultimo dia do referido prazo de 10 dias fôr apresentado ao juiz de di-

reito, sem estar informado pelo respectivo juiz municipal, algum dos requerimentos a que se re-
fere o mesmo artigo, aquelle juiz immediatamente remeterá a este o requerimento pelo correio e 
sob registro, ou pelo interessado, si este o preferir, para que o informe e lh'o devolva, pelo mes-
mo modo, no prazo de três dias contados da hora em que o receber. 

Art 35. De conformidade com os despachos proferidos nos casos e nos termos dos arts.
31, 32 e 33 os juizes de direito organizarão duas listas por comarcas, municípios, parochias, dis-
trictos de paz e quarteirões, podendo para este fim exigir de quaesquer autoridades ou emprega-
dos públicos as informações de que necessitarem.
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Uma destas listas conterá por ordem alphabetica em cada quarteirão, e sob numeração ge-
ral, os nomes dos cidadãos que tiverem sido reconhecidos eleitores e os dos eleitores incluídos
no alistamento da comarca por terem mudado de outra o seu domicilio.

A outra lista conterá do mesmo modo os nomes dos eleitores que, por haverem mudado o 
seu domicilio de umas para outras parochias, distríctos de paz ou secções comprehendidas na
mesma comarca, tiverem sido transferidos dos alistamentos daquellas para os alistamentos das
ultimas.

Serão declarados: na 1* destas listas os motivos das inclusões no alistamento, e na 2' os
motivos das alterações nelle feitas por mudança de domicilio dentro da mesma comarca, indi-
cando-se a parochia, districto de paz ou quaiteirão a que pertenciam os eleitores transferidos, e o 
numero de ordem sob o qual se achavam alistados.

ArL 36. Nas comarcas em que nos termos dos arts. 20 e 21 compete aos juizes de direito
tanto o preparo como a organização do alistamento, estes juizes, findos os prazos e cumpridas as
disposições dos arts. 27, 28 e 29, julgarão ou não provado o direito de cada cidadão no prazo de
30 dias, procedendo pelo modo estabelecido nos arts. 31,32 e 33.

Nos 10 primeiros dias deste ultimo prazo será permittido aos cidadãos apresentar aos jui-
zes de direito, para serem juntos aos seus requerimentos, os documentos exigidos pelos referi-
dos juizes, ou quaesquer outros que melhor provem o seu direito.

Para este fim os juizes de direito no 1- dia do mesmo prazo convidarão os cidadãos por
meio de editaes escriptos e publicados nos termos do §• 1- do art. 34.

ArL 37. Os requerimentos em que tiverem sido proferidos os despachos de que tratam os
arts. 31, 32 e 33 serão archivados com os documentos que os acompanharem, nos cartórios dos
escrivães dos juizes que os deverem ter a seu cargo e sob sua responsabilidade.

Os documentos originais serão entregues aos próprios cidadãos a quem pertencerem, si os
solicitarem, ficando delles translado, ou extracto quando forem extensos.

Art. 38. As inclusões e alterações feitas, segundo as disposições desta secção, no alista-
mento dos eleitores, serão publicadas e registradas pelo modo estabelecido na secção 3*.

SECÇÃO 2"

Das Eliminações do Alistamento

Art. 39. A eliminação dos eleitores dos alistamentos em que estiverem incluídos terá logar
somente nos casos expressamente definidos no § 1- do art. 17.

Art. 40. Ao juiz de direito da comarca, ou, nas comarcas especiaes de mais de um juiz de direi-
to, a cada um destes no respectivo districto criminal, compete fazer a eliminação dos eleitores:

§ 1- No caso de morte - á vista de certidão de óbito.
§ 22 No caso de mudança de domicilio para fora da comarca - em virtude de requerimento

do próprio eleitor, ou de informações da competente autoridade, precedendo annuncio por edital
affixado com antecedência de 30 dias em logar publico da sede da comarca, e na parochia, dis-
tricto de paz ou secção da residência do eleitor, ou em virtude de certidão authentica de estar o 
eleitor alistado em parochia de comarca diversa, onde tenha estabelecido novo domicilio.

§ 3- No caso de perda dos direitos de cidadão brazileiro:
I. Á vista de certidão authentica que prove: ter-se o eleitor naturalizado em paiz estrangei-

ro, ou haver, sem licença do Imperador, aceitado emprego, pensão ou condecoração de qualquer
governo estrangeiro; ou por meio de sentença proferida sobre estes factos pelo juiz de direito da
comarca em processo regular, instaurado com citação pessoal do eliminado, quando se achar em
lograr conhecido, e em todo o caso com citação em edital de quaesquer terceiros interessados.

II. Á vista de certidão authentica de sentença de banimento do eleitor.
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§ 42 No caso de suspensão do exercido dos direitos políticos - á vista de cotidão authentica:
I. De sentença que tenha julgado a incapacidade physica ou moral.
II. De sentença condemnatoria a prisão ou degredo emquanto durarem os seus effeitos.
§ 5- No caso de fallencia sem a rehabilitação, ou de interdicção da gerência dos próprios

bens - á vista de certidão authentica de sentença que tenha julgado qualquer destes factos em-
quanto durarem os seus effeitos.

ArL 41. A eliminação só será feita em virtude de requerimento do próprio eleitor no caso
de mudança de seu domicilio para fora da comarca, ou, também neste caso, bem como nos ou-
tros mencionados nos paragraphos do artigo antecedente, pelo promotor publico ou seu adjunto,
ou por três eleitores da respectiva parochia.

§ 1- Os requerimentos apresentados pelo promotor publico ou seu adjunto, ou por três
eleitores da parochia, serão sempre acompanhados dos documentos ou das informações que, nos
termos dos paragraphos do artigo antecedente, os devem instruir.

Estes documentos serão fornecidos gratuitamente pela repartição ou pelo funccionario pu-
blico competente.

§ 22 O eleitor, a quem se referirem os ditos documentos ou informações, poderá apresen-
tar ao juiz de direito por meio de requerimento, dentro do prazo de 30 dias de que trata o art.
31, os documentos qu« julgar convenientes afim de contestar o facto allegado para a sua eli-
minação.

Art 42. Os requerimentos para a eliminação de eleitores serão entregues directamente aos
juizes de direito no mesmo prazo de 30 dias marcado no art. 27 para o recebimento dos requeri-
mentos que tiverem por fim a inclusão de cidadãos no alistamento.

Art 43. No processo relativo aos requerimentos para a eliminação, e no julgamento sobre
as eliminações requeridas, procederão os juizes de direito de conformidade com o que se acha
disposto no art 36.

Art. 44. De conformidade com as suas decisões os juizes de direito organizarão pelo mes-
mo modo estabelecido no art. 35 uma lista que conterá os nomes dos eleitores eliminados do
alistamento da comarca com a declaração dos motivos da eliminação.

Art 45. Aos requerimentos em que tiverem sido proferidas as decisões a que se refere o 
artigo antecedente e aos respectivos documentos, bem como ás informações de que trata o § 2̂
do art 40, é applicavel a disposição do art 37.

Art 46. No titulo do eleitor que, por decisão do juiz de direito, ou da Relação em virtude
de recurso, fôr eliminado do alistamento da comarca por mudança de seu domicilio para fora da
mesma comarca, o juiz de direito desta fará, para o fim de que trata o art. 32, a declaração da
mudança, que será também posta no correspondente talão, e restituirá o titulo ao eleitor a quem
pertencer, dentro do prazo de tres dias, contados do em que lhe tiver sido apresentado.

Da falta de cunprimento desta disposição caberá ao eleitor o recurso estabelecido no art 62.
Art 47. As eliminações do alistamento, feitas segundo as disposições desta secção, serão

publicadas e registradas pelo modo estabelecido na secção seguinte.

SECÇÃO 3'

Da Publicação e do Registro do Alistamento

Art 48. No prazo de 10 dias, em seguimento do de 30 estabelecido no art 31 para as deci-
sões dos juizes de direito na revisão do alistamento dos eleitores, os mesmos juizes farão extra-
hir de cada uma das tres listas de que tratam os arts. 35 e 44 as seguintes cópias que serão por
elles assignadas e rubricadas em cada uma de suas folhas e remettidas no mesmo prazo:

I. Uma ao ministro do império na corte, e nas provindas aos presidentes;
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II. Outra ou outras ao tabellião ou tabelliães da cabeça da comarca para o registro geral a 
seu cargo nos termos do art. 51.

in. Outras, comprehendendo cada uma a parte das mesmas listas relativa a cada municipio
da comarca, exceptuado o da cabeça desta, aos respectivos juizes municipaes para a publicação
e para os registros parciaes de que tratam os arts. 50 3' parte e 52.

Art. 49. Nas comarcas especiaes de mais de um juiz de direito cada juiz no mesmo
prazo estabelecido no artigo antecedente fará extrahir das listas parciaes do respectivo dis-
tricto criminal as cópias mencionadas nos ns. I e II do mesmo artigo, e as remetterá ao juiz
do 1- districto criminal, cumprindo a este juiz dar-lhes o destino determinado nos referidos
números.

Art. 50. As inclusões e alterações feitas no alistamento e as eliminações de eleitores do mesmo
alistamento serão publicadas, com a declaração dos motivos, por editaes affixados nas portas das
matrizes e capellas, ou em outros logares públicos, e, quando fôr possível, pela imprensa.

Esta publicação será feita:
Na cabeça da comarca, no prazo de 10 dias de que trata o art. 48, pelo juiz de direito desta,

ou, tendo a comarca mais de um juiz de direito, pelos diversos juizes de direito da mesma co-
marca, cada um quanto á parte relativa ao alistamento do respectivo districto criminal.

Nos outros municípios da comarca - pelos respectivos juizes municipaes no prazo de 48
horas, contadas da em que lhes forem entregues as cópias parciaes que lhes devem ser remetti-
das pelos juizes de direito nos termos do n̂  IH do dito art. 48, cumprindo-lhes accusar o recebi-
mento dessas cópias no mesmo dia ou no immediato.

ArL 51.0 registro geral das inclusões e alterações no alistamento de cada comarca e das
eliminações de eleitores do mesmo alistamento será feito pelo tabellião da cabeça da comarca á 
vista da cópia ou das cópias das três listas mencionadas no art. 48 n̂  H, que lhe forem remetti-
das nos termos do dito artigo pelo respectivo juiz de direito, ou nas comarcas especiaes de mais
de um juiz de direito pelo do 1- districto criminal nos termos do art. 49.

Si porém houver mais de um tabellião na cabeça da comarca, o juiz de direito poderá man-
dar fazer esse registro por dous ou mais tabelliães, quando julgar conveniente esta divisão do
trabalho á vista do numero das parochias ou dos districtos de paz, designando quaes os municí-
pios, parochias ou districtos de paz que ficarão a cargo de cada um dos mesmos tabelliães.

§ 1- Em falta absoluta de tabellião, o serviço do registro será feito pelo escrivão ou pelos
escrivães de paz que o juiz de direito designar.

§ 2- Os tabelliães ou escrivães de paz accusarão o recebimento das cópias a que se refere
este artigo no mesmo dia ou no seguinte.

§ 3- O registro será feito, segundo o modelo n̂  1, em livros fornecidos pelas respectivas
camarás municipaes, e abertos e encerrados pelos juizes de direito, que também numerarão e ru-
bricarão as folhas dos mesmos livros.

§ 4- O registro ficará concluído no prazo de 30 dias, contados do em que os respectivos ta-
belbães houverem recebido as referidas cópias; e no mesmo dia da conclusão do registro, ou no
seguinte, os tabelliães devolverão as ditas cópias, com declaração da data do registro, aos juizes
de direito, que as farão archivar nos cartórios dos escrivães do seu juizo, a cujo cargo e sob cuja
responsabilidade deverem estar.

Art. 52. Os juizes municipaes, dentro do prazo determinado para a publicação das cópias
parciaes de que trata o n̂  Hl do art. 48, mandarão proceder ao registro destas nos respectivos
municípios.

Este registro se fará pelo mesmo modo estabelecido no artigo antecedente, e lhe são appli-
caveis todas as disposições que neste se contém, pertencendo porém aos juizes municipaes, na
parte relativa ao registro do alistamento de cada municipio, as funcções e os actos que, quanto
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ao registro geral do alistamento da comarca, são incumbidos aos juizes de direito e são mencio-
nados no dito artigo.

Art. 53. O trabalho do registro terá preferência a qualquer outro.

CAPITULO rv

Dos titules dos eleitores

Art. 54. A todos os cidadãos incluídos no alistamento dos eleitores serão conferidos títu-
los pelo modo declarado nos artigos seguintes.

Nesta disposição comprehendem-se: 1̂  os eleitores incluidos no alistamento da comarca
por terem sido eliminados dos de outras em razão de mudança do seu domicilio, e aos quaes se
refere a T parte do art. 18; 2- os cidadãos incluidos no mesmo alistamento em virtude de recur-
so, devendo ser passados os respectivos títulos dentro do prazo de 5 dias, contados do em que se
publicar a decisão do juiz de direito ou da Relação.

Art 55. Os títulos de eleitor extrahidos de livros de talões, segundo o modelo junto sob n̂
2, serão assignados pelos juizes de direito que tiverem feito o alistamento, e conterão, alem da
indicação da província, comarca, município, parochia, distrícto de paz e quarteirão, o nome, ida-
de, filiação, estado, profissão, domicílio e renda do eleitor, salva as excepções do art. 13, e o nu-
mero e data do alistamento.

Conterão também a circumstância de saber ou não o eleitor ler e escrever os novos títulos
que se passarem, no 1 ° caso da ultima parte do artigo antecedente e nos dos arts. 66 e 67, aos
eleitores incluidos no 1 "alistamento.

Art. 56. Os talões correspondentes aos títulos serão rubricados pelos juizes de direito, e 
nelles se escreverão: o numero de ordem no alistamento dos eleitores e o do titulo, e o nome do
eleitor, declarando-se a parochia e o districto de paz a que elle pertencer.

Art. 57. Os títulos serão extrahidos e remettidos pelos juizes de direito aos juizes municipaes
dentro do prazo de 30 dias contados do em que se tiver concluído o alistamento.

Para este fim SOB O processo entregue sem demora ao recorrente, que dará recibo ao escrivão.
Si porém o recorrente preferir e requerer que a remessa seja feita pelo escrivão este enviará o proces-
so á Relação pelo correio, sob registro, no prazo de três dias. Do processo não ficará traslado.

Art. 76. Findo o prazo de 10 dias de que trata o artigo antecedente sem ter o juiz de direito
proferido despacho reformando ou confirmando sua decisão, o recorrente requererá a entrega do
processo afim de o fazer seguir para a relação do districto, e, quando lhe não seja possível obtel-
0, terá o direito de renovar o seu recurso para aquelle tribunal, interpondo-o, pelo mesmo modo
estabelecido no § 1- do art. 74, dentro de 30 dias contados do em que tiver terminado o sobredi-
to prazo de 10 dias.

Art. 77. Em virtude e de conformidade com as decisões pelas quaes, nos termos do art 75, ti-
verem reformado as anteriormente proferidas, os juizes de direito, dentro dos cinco dias seguintes
aos 10 marcados no dito artigo, organizarão pelo mesmo modo estabelecido no art. 35 quatro listas
contendo: uma - os nomes dos cidadãos novamente incluídos no alistamento; outra - os dos excluí-
dos deste; outra - os dos eleitores ultimamente eliminados do mesmo alistamento; e outra - os dos
eleitores, cuja antaior eliminação tiver ficado sem effeito pelas novas decisões.

§ 1- Destas listas os juizes de direito farão extrahir e remetter, dentro do mesmo prazo de
cinco dias, ás autoridades e funccionarios designados no art. 48, para os fins ahi declarados, as
necessárias cópias.

§ 2- As decisões, em virtude das quaes tiverem sido organizadas as referidas listas, serão
publicadas, pelo modo estabelecido no arL 50, na cabeça da comarca, dentro dos mesmos cinco
dias, e nos outros municípios no prazo de 48 horas marcado no mesmo artigo.
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§ 3- As mencionadas decisões serão registradas de conformidade com as disposições da
secção 3- do Cap. 3- concernentes ao registro geral do alistamento, e delias dará o juiz conheci-
mento ao escrivão do jury para o fim declarado no § 1- do art. 74.

ArL 78. No caso de reformarem os juizes de direito as suas decisões, nos termos do art.
75, terão do direito de interpor das novas decisões para a Relação do districto o mesmo recurso
estabelecido no art. 70:

O cidadão que, tendo sido incluido no alistamento fôr deste excluído pela reforma da decisão;
Qualquer eleitor da comarca no caso de ser incluido no alistamento algum cidadão cujo

direito de ser eleitor não tivesse sido reconhecido pela decisão reformada;
O eleitor eliminado do alistamento da comarca pela nova decisão;
O promotor publico ou seu adjunto, ou os três eleitores de que trata o art. 41, quando fôr

reformada a decisão, pela qual, em virtude do requerimento por elles feito, tivesse sido elimina-
do do alistamento da comarca algum eleitor.

Art. 79. Quanto á interposição e ao processo dos recursos de que trata o ultimo artigo, se-
rão observadas as disposições dos artigos deste C^itulo com as seguintes alterações:

§ 12 o prazo de 30 dias para interposição do recurso será contado do dia em que fôr publi-
cada a decisão pela qual tiver sido reformada a anterior.

§ 2- Nos 10 dias de que trata o art. 75 o juiz de direito sustentará, á vista das razões allega-
das pelo recorrente, os fundamentos de sua decisão e dirá o que julgar conveniente sobre os do-
cumentos íçresentados pelo mesmo recorrente; não poderá porém reformar a decisão proferida
O processo seguirá para a Relação, observando-se a este respeito o disposto no mesmo artigo.

Art. 80. Os recursos interpostos para a Relação serão julgados por todos os seus membros
presentes, no prazo de 30 dias contados da data do recebimento dos processos na respectiva se-
cretaria.

O presidente do tribunal não terá voto; e havendo empate na votação prevalecerá a decisão
favorável ao direito contestado no recurso ou não reconhecido na decisão recorrida

Nestes processos não terá logar o pagamento de sello, nem de custas, excepto as dos escri-
vães, que serão cobradas pela metade.

Art. 81. Não é admissível suspeição de juizes no julgamento dos recursos, salvos somente
os casos, determinados no art. 61 do Código do Processo Criminal, de serem os juizes inimigos
capitães ou Íntimos amigos ou parentes consanguíneos ou affins, até ao T- gráo, de algumas das
partes, ou particularmente interessados na decisão da causa; e nestes casos são obrigados os
mesmos juizes a dar-se de suspeitos, ainda quando não sejam recusados.

§ 1- No processo e julgamento das suspeições observar-se-hão as disposições, que forem
applicaveis, dos arts. 138 e seguintes do Titulo 3̂ , Cap. 2-, secção 8' do Decreto n̂  5.618 de 2 
de Maio de 1874.

§ 2 - 0 tempo decorrido durante este processo e julgamento não se computará no prazo
marcado para o julgamento dos recursos.

Art 82. As ferias judiciaes não interromperão os prazos estabelecidos relativamente á in-
terposição e ao processo e julgamento dos recursos.

Art. 83 Dentro do prazo de três dias da data do acórdão pelo qual fôr julgado o recurso o 
presidente da Relação remetterá uma cópia do mesmo acórdão, na corte ao ministro do inperio,
e nas províncias ao presidente; e outra ao juiz de direito de cuja decisão se houver interposto o 
recurso, sendo esta ultima cópia para os fins declarados nos paragraphos seguintes.

Esta mesma cópia será acompanhada dos documentos dos recorrentes para os fins de que
trata o art. 37.

§ 1- Dentro de três dias contados do recebimento da cópia do acórdão o juiz de direito: \-
fará publical-a na sede da comarca por editaes affíxados nas portas das matrizes e capellas, ou
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em outros logares públicos, e, si fôr possível, pela imprensa; 2- remetterá cópia do mesmo acór-
dão ao tabellião que tiver feito o registro do alistamento da parochia a que pertencer o cidadão a 
quem se referir o acórdão afim de ser este registrado segundo o modelo n̂  1.

§ 2- No mesmo prazo de três dias o juiz de direito enviará uma cópia do acórdão ao escri-
vão do jury para ser feita por este a transcripção de que trata o § 1- do art. 74, e outra cópia ao
juiz municipal do termo onde residir o cidadão a quem a decisão se referir, exceptuado o termo
da cabeça da comarca.

O juiz municipal no prazo de 48 horas contadas do recebimento da referida cópia, o qual
accusará no mesmo dia ou no seguinte, a fará pubUcar na sede do município pelo modo declara-
do no paragrapho antecedente, e mandará proceder ao registro do mesmo acórdão, de conformi-
dade com o disposto no dito paragrapho.

TITULO n 

Dos Elegíveis e das Eleições

CAPITULO I

Dos Elegíveis e das Incompatibilidades

ArL 84. É elegível para os cargos de senador, deputado á assembléa geral, membro de as-
sembléa legislativa provincial, vereador e juiz de paz todo cidadão que tiver as qualidades re-
queridas no Cap. 1- do TiL 1- deste Regulamento para ser eleitor, não se achando pronunciado
em processo criminal, e salvas as disposições especiaes dos paragraphos seguintes.

§ 1-Requer-se:
Para senador a idade de 40 annos para cima, e a renda annual de 1:600$ por bens de raiz,

industria, commercio ou emprego.
Para deputado á assembléa geral: a renda annual de 800$ por bens de raiz, industria, com-

mercio ou emprego.
Para membro de assembléa legislativa provincial: o domicilio na província por mais de

dous annos.
Para vereador e para juiz de paz: o domicilio no município e no districto de paz por mais

de dous annos.
§ 2- Os cidadãos brazileiros, em qualquer parte que existam, são elegíveis em cada distric-

to eleitoral para deputados ou senadores, ainda quando ahi não sejam nascidos, residentes ou do-
miciliados. (Const. art. 96.)

§ 32 O prazo de mais de dous annos de domicilio, exigido para a eleição de membros de
assembléa legislativa provincial, de vereador e de juiz de paz, será contado, quanto aos cidadãos
naturalizados, desde o tempo em que anteriormente tiverem fixado sua residência na provinda,
no município ou no districto de paz.

§ 4- Os cidadãos naturaUzados não são elegíveis para o cargo de deputado á assembléa ge-
ral sem terem seis annos de residência no Império, depois da naturalização.

Este prazo será contado do dia em que os mesmos cidadãos tiverem prestado o juramento
ou a promessa que a Lei n̂  1.950 de 12 de julho de 1871 exige.

§ 52 Os prazos de domicilio ou residência, de que tratam os §§ 1̂ , 3- e 4̂ , devem estar
completos no dia da eleição, não sendo necessária a continuidade do domicilio ou residência,
comtanto que, descontado o tempo das interrupções, fique preenchido o mesmo prazo.

Art. 85. Não podem ser votados para senador, deputado á assembléa geral ou membro de
assembléa legislativa provincial:

I. Em todo o Império:
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Os directores geraes do thesouro nacional e os directores das secretarias de estado.
II. Na corte e nas provindas em que exercerem autoridade ou jurisdicção:
Os presidentes de província;
Os bispos em suas dioceses;
Os commandantes de armas;
Os generaes em chefe de terra e mar;
Os chefes de estações navaes;
Os capitães de porto;
Os inspectores ou directores de arsenaes;
Os inspectores de corpos do exercito;
Os commandantes de corpos militares e de polícia;
Os secretários de governo provincial e os secretários de polícia da corte e das províncias;
Os inspectores de thesourarias de fazenda geraes ou provinciaes e os chefes de outras re-

partições de arrecadação;
O director geral e os administradores dos correios;
Os inspectores ou directores de instrucção publica, e os lentes e directores de faculdades

ou outros estabelecimentos de instrucção superior;
Os inspectores das alfandegas;
Os desembargadores;
Os juizes de direito;
Os juizes municipaes, de orphãos e os juizes substitutos;
Os chefes de policia;
Os promotores públicos;
Os curadores geraes de orphãos;
Os desembargadores de relações ecclesiasticas;
Os vigários capitulares;
Os governadores de bispado;
Os vigários geraes, provisores e vigários foraneos;
Os procuradores fiscaes e o dos feitos da fazenda e seus ajudantes.
in. Nos districtos em que exercerem autoridade ou jurisdicção:
Os delegados e subdelegados de policia.
Art 86. A incompatibilidade eleitoral prevalece:
I. Para os referidos funccionarios e seus substitutos legaes, que tiverem estado no exercí-

cio dos respectivos empregos dentro de seis mezes anteriores á eleição;
II. Para os substitutos que exercerem os empregos dentro dos seis mezes, bem como para

os que os precederem na ordem da substituição e deviam ou podiam assumir o exercício;
in. Para os funccionarios effectivos, para os substitutos dos juizes de direito nas comarcas es-

peciaes e para os supplentes dos juizes municipaes, desde a data da aceitação do emprego ou flincção
publica até seis mezes depois de o tCTem deixado em virtude de remoção, accesso, renuncia ou de-
missão.

Art 87. Também não poderão ser votados para senador, deputado á assembléa geral ou mem-
bro de assembléa legislativa provincial os directores de estradas de ferro pertencentes ao Estado, os
directores e engenheiros chefes de obras publicas, emprezarios, contratadores e seus prepostos, arre-
matantes ou interessados em arrematação de taxas ou rendimentos de qualquer natureza, obras ou
fomecimentos públicos, ou em conq}anhias que recebam subvenção, garantia ou fiança de juros, ou
qualquer auxilio, do qual possam auferir lucro pecuniário da fazenda geral, provincial ou das munici-
palidades, naquellas provindas onde exercerem os ditos cargos, ou os respectivos contratos e arre-
matações tenham execução e durante o tempo delles.
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A palavra - interessados - não comprehende os accionistas.
Art. 88. Os ministros e secretários de estado não poderão ser votados para senador emquanto

exercerem o cargo e até seis mezes depois, salvo na província de seu nascimento ou domicilio.
Art. 89. O fiinccionario publico de qualquer classe, que perceber pelos cofres geraes, pro-

vinciaes ou municipaes, vencimentos ou porcentagens, ou tiver direito a custas por actos de offi-
cios de justiça, si aceitar o logar de deputado á assembléa geral ou de membro de assembléa le-
gislativa provincial, não poderá, durante todo o período da legislatura, exercer o emprego ou
cargo publico remunerado que tiver, nem perceber vencimentos ou outras vantagens, que delle
provenham, nem contar antiguidade para aposentação ou jubilação, nem obter remoção ou ac-
cesso em sua carreira, salvo o que lhe competir por antiguidade.

§ 1.- Os juízes de direito ficarão avulsos durante o penodo da legislatura, e finda esta vol-
tarão para as comarcas em que se achavam, si estiverem vagas, ou irão servir em comarcas equi-
valentes, que o governo lhes designará.

§ 2.- A aceitação do logar de deputado ou de membro de assembléa legislativa provincial
importará para os juizes substitutos, nas comarcas especiaes, e para os juizes municipaes e de
orphãos a renuncia destes cargos.

§ 3 . - 0 fiinccionarío publico comprehendido na disposição deste arquivo, que aceitar o lo-
gar de senador, será aposentado ou jubilado com o vencimento correspondente ao tempo de
exercício que tiver, na forma da lei.

§ 4.- Das disposições deste artigo exceptuam-se:
I. Os ministros e secretaríos de estado;
II. Os conselheiros de estado;
in. Os bispos;
rv. Os embaixadores e os enviados extraordinários em missão especial;
V. Os presidentes de província;
VI. Os officiaes militares de terra ou mar, quanto á antiguidade, e nos intervallos das ses-

sões, quanto ao soldo.
Art. 90. Não poderão os senadores e, durante a legislatura e seis mezes depois, os de-

putados á assembléa geral, salva a disposição do art. 34 da Constituição, nem os membros
das assembléas legislativas provinciaes, aceitar do governo geral ou provincial commissões
ou empregos remunerados, excepto os de conselheiro de estado, presidente de província,
embaixador ou enviado extraordinário em missão especial, bispo, e commandante de forças
de terra ou mar.

Não se comprehendem nesta disposição as nomeações por accesso de antiguidade para
emprego civil ou posto militar de terra ou mar.

Não poderão também os senadores, os deputados á assembléa geral e os membros das assem-
bléas legislativas provinciaes obter a concessão, acquisição ou gozo de privilégios, contratos, arre-
matações de rendas, obras e fornecimentos pubUcos, embora a título de simples interessados.

Esta disposição não comprehende os privilégios de invenção.

CAPITULO II

Das eleições

Art 91. As nomeações dos senadores e deputados para a assembléa geral, membros das
assembléas legislativas provinciaes, e quaesquer autoridades electivas, serão feitas por eleições
directas, nas quaes tomarão parte todos os cidadãos alistados eleitores de comformidade com
este Regulamento.
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A eleição do Regente do Império continuará a ser feito na forma do Acto Addicional á 
Constituição Politica pelos eleitores de que trata o dito Regulamento.

ArL 92. As eleições de senadores, deputados á assembléa geral, membros das assembléas
legislativas provinciaes, vereadores e juizes de paz se farão:

l.- Por parochias, embora estejam divididas em districtos de paz, qualquer que seja o nu-
mero dos eleitores nellas alistados, comtanto que este numero não exceda a 250;

2.- Por districtos de paz, quando a parochia a que os mesmos districtos pertencerem conti-
ver numero de eleitores superior a 250;

3.- Por secções de parochia ou de districto de paz, quando a parochia formando um só dis-
tricto de paz, ou districto, contiver numero de eleitores excedente a 250. Cada secção deverá po-
rém conter 100 eleitores, pelo menos.

ArL 93. A parochia ou districto de paz, que comprehender território pertencente a mais de
uma provincia ou districto eleitoral, será dividida em secções de forma que cada uma destas se
constitua somente com eleitores do districto eleitoral a que pertencerem, comtanto que contenha
o numero de eleitores determinado no artigo antecedente. Si porém não contiver esse numero, os
eleitores que pertencerem a districto eleitoral diverso ou da parochia, ou districto de paz votarão
nas nomeações de senadores, deputados á assembléa geral e membros das assembléas legislati-
vas provinciaes na parochia, districto de paz ou secção mais vizinha do districto eleitoral do
qual fizerem parte.

ArL 94. O governo na corte e os presidentes nas províncias, com a precisa antecedência,
farão a divisão das parochias e dos districtos de paz, devendo ser numeradas as secções, e desig-
narão os edifícios em que se deverá proceder ás eleições. Só em falta absoluta de outros edifí-
cios poderão ser designados para este fim os templos religiosos.

§ 1.- A divisão de parochia e districtos de paz e designação dos edifícios para as eleições
serão communicadas em devido tempo ás camarás municipaes, e estas immediatamente darão
conhecimento da divisão e designação referidas aos juizes de paz competentes, os quaes no dia
seguinte as farão publicar por editaes affixados em logares públicos das parochias ou dos dis-
trictos de paz e das secções.

Será feita também pela imprensa na sede do município, sendo possível, a publicação dos
ditos editaes.

§ 2.- Quando a communicação de que trata o paragrapho antecedente, quanto á designa-
ção dos edifícios, não fôr recebida até ao terceiro dia anterior áquelle em que na conformidade
do art. 124 dever ser publicado o edital de convocação dos eleitores, o juiz de paz a quem com-
petir a expedição do mesmo edital, de acordo com o juiz de direito ou com o juiz municipal ou
quem suas vezes fizer nos termos em que o primeiro não residir, designará um edifício situado
dentro da parochia ou do districto de paz ou da secção para nelle se proceder á eleição.

Embora seja recebida depois de publicado o dito edital communicação do presidente da
provincia de haver designado edifício diverso, prevalecerá a designação do edifício feita pelo
mesmo juiz de paz, e nelle se procederá aos trabalhos eleitoraes.

ArL 95. A divisão feita das parochias e dos districtos de paz será alterada depois das revi-
sões annuaes dos alistamentos dos eleitores quando destas resultar augmento ou diminuição de
eleitores, que tome necessária a alteração, afim de ser sempre mantida a base estabelecida no
art. 92 para a divisão das parochias e dos districtos de paz.

Art. 96. Exceptuadas a eleições de vereadores e de juizes de paz, quaesquer outras
eleições serão sempre feitas em dias diversos e cada uma perante mesa especialmente orga-
nizada.
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SECÇÃO V

Da organização das mesas eleitoraes

Art. 97. Em cada parochia, districtos de paz ou secção se organizará uma mesa para o re-
cebimento, apuração dos votos e mais trabalhos da eleição.

Art. 98. Nas parochias ou districtos de paz a mesa eleitoral se comporá do juiz de paz
mais votado da sede da parochia ou do districto de paz, como presidente, e de quatro membros,
que serão os dous juizes de paz que áquelle se seguirem em votos e os dous cidadãos immedi-
atos em votos ao 4̂  juiz de paz.

§ 1- Em caso de ausência, falta ou impossibilidade do juiz de paz mais votado exercerá as
funções de presidente da mesa o que se lhe seguir em votos até ao 4̂ .

§ 2- Quando por ausência, falta ou impossibilidade não comparecer o 2̂  ou o 3̂  juiz de
paz que devem ser membros da mesa, será convidado o 4̂ ; e, si destes três juizes de paz só com-
parecer um ou nenhum se apresentar, o presidente da mesa convidará, para supprir as faltas, um
ou dous eleitores dentre os presentes.

§ 3̂  Si deixarem de comparecer os dous cidadão immediatos em votos aos juizes de paz,
que devem também compor a mesa, ou algum delles, serão convocados um ou dous que áquel-
les se seguirem em votos, até ao 4̂  dos immediatos aos juizes de paz, sendo a falta destes últi-
mos preenchida por eleitores dentre os presentes, designados, no caso de faltarem ambos, pelo
presidente, e, no caso de faltar um, pelo immediato que tiver comparecido.

§ 42 Nos casos e para os fins dos paragraphos antecedentes, si nenhum eleitor se achar
presente, será designado e convidado por officio qualquer eleitor da parochia ou do districto de
paz.

Art. 99. A mesa a que se refere o artigo antecedente será constituida na véspera do dia de-
signado para a elição que se houver de fazer na parochia ou no districto de paz, reunindo-se para
esse fim competentes juizes de paz e immediatos, ás 9 horas da manha, no edifficio destinado
para a mesma eleição.

§ 1- Quando não fôr possível constituir-se a mesa na véspera da eleição, terá logar este
acto no dia da eleição uma hora antes da marcada para o começo dos trabalhos eleitoraes.

§ 22 O escrivão de paz lavrará em acto continuo, no Uvro que tiver de servir para a dita
eleição, a acta especial da formação da mesa, a qual será assignada pelo presidente e demais
membros desta.

Na acta se mencionarão os nomes dos juizes de paz e dos immediatos que compareceram
e dos que deixaram de comparecer, com declaração dos motivos; os nomes dos juizes de paz,
dos immediatos ou dos eleitores que os tiverem substituído; bem assim a apresentação dos fis-
caes dos trabalhos eleitoraes de que trata o art 131; os nomes destes e os dos candidatos ou elei-
tores que os tiverem apresentado; finalmente todos os incidentes e occorrencias que houver. No
fim da mesma acta se fará expressa declaração dos nomes dos que tenham deixado de assignal-a
e da razão da falta.

Art. 100. Para o fim de serem feitas as substituições de que tratam os paragr^hos do art.
98 os juizes de paz e os seus immediatos que, nos termos do dito artigo, devem compor a mesa,
são obrigados, si não puderem comparecer a participar dos escripto até ás 2 horas da tarde da
véspera do dia da eleição o impedimento que tiverem, sob a pena do § 14 do art. 232 deste Re-
gulamento.

Só poderão ser substituídos depois de recebida a participação, ou depois das 2 horas da
tarde, no caso de não ser ella feita.

Art 101. Nas secções de parochia que contiver um só districto de paz, ou nas dos distric-
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tos de paz, a mesa eleitoral se comporá de um presidente e de quatro membros, os quaes serão
nomeados: o presidente e dous destes membros pelos juizes de paz da sede da parochia ou do
districto, e os outros dous pelos immediatos dos mesmos juizes de paz, salvos os casos e dispo-
sições dos dous paragraphos seguintes.

§ 1- A mesa eleitoral da secção da parochia ou do districto de paz onde estiver a sede da
parochia se comporá dos juizes de paz desta sede e seus immediatos, de conformidade com o 
art. 98 e seus paragraphos.

§ 2- Do mesmo modo a mesa eleitoral da secção de districto de paz (não sendo este o da
sede da parochia), na qual se contiver o maior numero dos eleitores do districto, se comporá dos
juizes de paz e immediatos a estes nos termos do citado art. 98 e seus paragraphos.

Art. 102. As nomeações de que trata o artigo antecedente serão feitas dentre os eleitores
da secção respectiva três dias antes do marcado para a eleição, no edifício designado para a da
parochia ou do districto.

Basta o comparecimento de um dos juizes de paz e de um dos immediatos para se proce-
der ás mesmas nomeações.

Art. 103. Para as ditas nomeações o juiz de paz mais votado da parochia ou do districto de
paz convocará os referidos juizes de paz e seus quatro immediatos, com a antecedência de 15
dias, por officio ou notificação, e por edital, que será affixado em logar publico, e, sendo possí-
vel, publicado pela imprensa, declarando-se que a renunião se effectuará, no edifício designado,
ás 9 horas da manhã.

§ \- Ao mesmo juiz de paz cumpre fazer no tempo próprio a dita convocação ainda que
não tenha recebido a competente ordem para a eleição, e requisitar da camará municipal as ne-
cessárias providencias.

§ 2- Em caso de ausência, de falta ou impossibilidade do juiz de paz mais votado, ou de
deixar o mesmo juiz por qualquer motivo de fazer a convocação, cumprirá este dever o primeiro
dos seus substitutos legaes, no prazo de 24 horas, contadas das nove horas do dia em que devia
ter sido publicado o edital da convocação, cabendo, no caso de igual falta do 2-juiz de paz, a 
qualquer dos juizes que se lhe seguirem em votos desempenhar immediatamente o mesmo de-
ver. O tempo que assim decorrer até realizar-se o acto da convocação será computado nos 15
dias marcados neste artigo.

§ 3- Embora se tenha deixado de fazer a convocação por qualquer motivo até ao dia mar-
cado para a nomeação das mesas, deverão todavia os competentes juizes de paz e seus immedi-
atos comparecer no dia e no edifício próprios e proceder áquelle acto.

Art. 104. Reunidos os juizes de paz e os immediatos destes sob a presidência do juiz de
paz mais votado, e presente o escrivão de paz, proceder-se-ha á nomeação do presidente e dos
membros da mesa ou das mesas das secções segundo a ordem da numeração destas, observan-
do-se as disposições dos paragraphos seguintes:

§ 1- Em primeiro logar votarão os juizes de paz, entregando cada um duas cédulas fecha-
das de todos os lados e não assignadas, as quaes serão recolhidas em urna contendo uma delias o 
nome de um eleitor para presidente, e a outra os nomes de dous eleitores para membros da mesa.
A r terá o rotulo - para presidente - e a 2° - para membros da mesa

§ 2- Serão lidas pelo juiz de paz presidente e apuradas primeiramente as cédulas que tive-
rem o rotulo - para presidente - e o mesmo juiz publicará sem interrupção os nomes dos cidadã-
os votados e o numero dos votos de cada um, declarando presidente da mesa o que obtiver a 
pluralidade relativa de votos.

Do mesmo modo se procederá em seguida á leitura e furacão das cédulas que tiverem o rotu-
lo - para membros da mesa -, e á declaração dos dous eleitores nomeados membros da mesa

§ 3- Em acto successivo votarão os immediatos dos juizes de paz, entregando cada um
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delles uma cédula contendo os nomes de dous eleitores, e com o rotulo - para membros da mesa
- , observando-se as disposições do paragrapho antecedente.

§ 4- Si algum dos juizes de paz ou dos seus immediatos convocados comparecer depois da
entrega das cédulas, mas antes de dar-se começo á apuração destas, será admitido a votar.

§ 5- Si, feita a apuração das cédulas, entregues pelo juiz de paz ou pelos immediatos, para
a nomeação dos membros da mesa, verificar-se ter sido votado um só nome, a falta se preenche-
rá por nova nomeação, votando os juizes de paz, ou os immediatos, em cédulas contendo um só
nome.

§ 6r Havendo igualdade de votação, nos casos dos paragraphos antecedentes, proceder-se-
ha logo ao desempate pela sorte.

§ 7- São applicaveis á apuração das referidas cédulas as disposições do art. 147 §§ 1-, 2- e 
42 parte 1°.

§ 8- Nenhum dos juizes de paz, nem dos immediatos que o art. 98 designa para serem
membros effectivos das mesas eleitoraes das parochias e dos districtos de paz, ou para suppri-
rem a sua falta, poderá ser nomeado membro da mesa de secção ainda que esteja comprehendi-
do como eleitor na parte do alistamento correspondente a esta circumscripçãò.

Os juizes municipaes accusarão no mesmo dia ou no seguinte o recebimento destes titu-
los, cuja remessa, quanto aos municípios que nãò forem cabeças de comarca, será feita pelo cor-
reio sob registro.

Art. 58. Quarenta e oito horas depois de terem recebido os referidos titulos os juizes muni-
cipaes convidarão, por edital, os eleitores comprehendidos nos alistamentos dos respectivos mu-
nicípios, para irem receber aquelles titulos dentro de 30 dias, contados da data do edital, nos lo-
gares que para tal fim designarem, desde as 10 horas da manhã até ás 4 da tarde.

No mesmo edital, que será affixado em logar publico, e, quando fôr possível, publicado
pela imprensa, se farão estas declarações e se mencionarão os nomes dos eleitores convidados.

Art. 59. Nas comarcas especiaes de um só juiz de direito ou de mais de um juiz de direito
a entrega dos titulos aos eleitores será feita pelos juizes de direito que tiverem organizado os
alistamentos.

Neste caso procederão os mesmos juizes pelo modo estabelecido no artigo antecedente,
devendo o edital a que se refere o mesmo artigo ser publicado no dia seguinte ao em que se tiver
concluído a extracção dos titulos.

Art. 60, Os titulos serão entregues aos próprios eleitores, que os assignarão á margem pe-
rante o juiz municipal, ou juiz de direito, e em livro especial passarão recibo, com sua assignatu-
ra, sendo admittido a assignar pelo eleitor, que não puder escrever, outro por elle indicado.

Será também admittido a assignar pelo eleitor outro por elle indicado, quando, no 1- caso
da ultima parte do art. 54 e nos dos arts. 66 e 67, se passar novo titulo a algum eleitor, incluído
no 1- alistamento geral, que não souber ler e escrever.

Art. 61. Os titulos dos eleitores que os não tiverem procurado dentro do prazo designado
para sua entrega serão remettidos pelo juiz competente, com os livros dos recibos, ao tabeliião
ou escrivão de paz que houver feito o registro do respectivo alistamento, o qual os conservará
sob sua guarda, afim de entregar os mesmos titulos quando forem solicitados pelos próprios
eleitores, satisfeita por estes a exigência do artigo antecedente, e sendo assignados o titulo e o 
recibo deste perante o mesmo tabeliião ou escrivão.

Art. 62. Quando o juiz municipal ou juiz de direito recusar ou demorar por qualquer moti-
vo a entrega do titulo, poderá o próprio eleitor, por simples requerimento, recorrer do juiz muni-
cipal para o juiz de direito, ou deste para o ministro do império, na corte e nas provindas para os
presidentes.

Art. 63. Nos casos do artigo antecedente o juiz de direito, ou o ministro do império na côr-
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te, e os presidentes nas províncias, dentro de 24 horas, farão tirar cópia do requerimento e dos docu-
mentos que o acompanharem, e mandarão por despacho que o juiz recorrido responda, o que este de-
verá fazer dentro de igual prazo, contado da hora em que houver recebido o requerimento, e que será
certificada pelo agente do correio ou pelo official de justiça encarregado da entrega.

Art. 64. Com a resposta do juiz recorrido, ou sem ella, será decidido o recurso dentro do
prazo de cinco dias, contados do recebimento da mesma respostas, ou da data em que esta deve-
ria ter sido dada.

§ 1- No caso de não terem sido recebidos os papeis do recurso com a resposta do juiz re-
corrido, ou sem ella, no prazo de 24 horas nos termos do artigo antecendente, será o recurso de-
cidido á vista das cópias dos mesmos papeis, ás quaes se refere o dito artigo.

§ 2- Quando fôr distante a residência do juiz recorrido, o prazo de cinco dias para a deci-
são do recuso, em qualquer das hypotheses mencionadas, será contado do dia em que os papeis
do recurso deveriam ter sido recebidos daquelle juiz, conforme a distancia, calculada na razão
de 24 kilometros por dia.

Art. 65. No caso de recusa ou demora na entrega do titulo pelo tabellião ou escrivão de paz
que o tiver sob sua guarda haverá recurso, pelo modo estabelecido nos três artigos antecendentes,
para o juiz de direito na cabeça da comarca, e fora desta para o respectivo juiz municipal.

Nas comarcas especiaes de mais de um juiz de direito este recurso poderá ser interposto
pelo eleitor ou para o juiz de direito que tiver organizado o respectivo alistamento, ou para o do
1- discricto criminal.

Art. 66. No caso de perda de titulo poderá o eleitor requerendo ao competente juiz de di-
reito novo titulo, á vista de justificação daquella perda, com citação do promotor publico, e de
certidão do seu alistamento.

§ 1- O despacho do juiz de direito será proferido no prazo de 48 horas; e, si fôr negativo,
haverá recurso para o ministro do império na corte, ou nas provindas para os presidentes.

Este recurso será decidido no prazo de cinco dias.
§ 2- No novo titulo e no respectivo talão se fará declaração da circumstancia de ser segun-

da via, e do motivo pelo qual foi passado.
No mesmo sentido se fará declaração no talão, do qual tiver extrahido o titulo substituído

pelo novo.
Art. 67. Também no caso de verifica-se erro no titulo de algum eleitor será passado a este

novo titulo, procedendo-se pelo mesmo modo e cabendo o mesmo recurso estabelecidos no arti-
go antecedente.

ArL 68. proferido pelo juiz de direito ou pela Relação a decisão que eliminar do alista-
mento da comarca algum eleitor por qualquer dos motivos especificados no § 1- do art.l7, com
excepção somente do da mudança de domicilio para fora da comarca, o juiz de direito ordenará
o recolhimento do titulo anteriormente conferido ao eleitor, publicando para este fim edital
com declaração de estar nuUo o mesmo titulo; e, recolhido este, mandará archivar no cartó-
rio do tabelião ou escrivão que houver feito o registro do respectivo alistamento, lançando-
se no titulo no correspondente talão a declaração de ficar aquelle inutilizado em virtude da refe-
rida decisão.

No caso de ter sido proferida esta decisão pelo juiz de direito e de reformar a Relação por
via de recurso aquelle juiz passará novo titulo ao eleitor.

Art. 69. Os titulo dos eleitores que, nos termos dos arts. 54, ultima parte n̂  1, e 67, forem
substituídos por titulos novos serão no acto da entrega destes recolhidos e archivados no cartó-
rio do tabelião ou escrivão a que se refere o artigo antecedente, fazendo-se nos mesmos titulos a 
declaração do motivo da substituição.
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CAPITULO V
Dos recursos

Art. 70. As decisões dos juizes de direito incluído ou não cidadãos no alistamento dos
eleitores, ou eliminado ou não eleitores dos respectivos alistamento, serâo definitivas. Delias
porem caberá recurso para a Relação do districto, sem effeito suspensivo.

Art 71. Compete este recurso:
No caso de inclusão indevida no alistamento - a qualquer eleitor da comarca.
No de não inclusão - ao cidadão contra o qual fôr proferida a decisão.
No de eliminação - ao eleitor eliminado.
No de não eliminação: - 1̂  ao promotor publico ou seu adjunto, ou aos eleitores, que, nos

termos do art. 41, tiverem requerido a eliminação; 2- ao eleitor não eliminado, quando nos ter-
mos do mesmo artigo tiver sido por elle próprio requerida a sua eliminação.

Art. 72. O mesmo recurso caberá ao eleitor cujo requerimento, afim de ser transferido o 
seu nome, nos termos do art. 33, para o alistamento de outra parochia, districto de paz ou secção
da mesma comarca por mudança de seu domicilio, tiver sido indeferido.

Art. 73. Em qualquer dos casos dos artigos antecedentes, que seja interposto o recurso
pelo próprio cidadão ou eleitor contra quem fôr proferida a decisão, que pelo promotor publico
ou seu adjunto ou por outros eleitores a quem esse direito compete, cada recurso se referirá sem-
pre a um só individuo.

Art. 74. Os recursos serão interpostos por meio de requerimento assignados pelos recor-
rentes ou por seus especiaes procuradores:

No prazo de 30 dias, contados da data da sua publicação das decisões quanto ás inclusões
e ou não inclusões e ás não eliminações, bem como quanto á não transferencia dos nomes de
eleitores de uns para outros alistamentos da mesma comarca, na caso do art. 72.

Em todo tempo - quanto ás eliminações.
§ \- Os recusos interposto serão tomados por termo lavrado pelo escrivão do jury, inde-

pendentemente de despacho, em livro especial, em que posteriomente serão transcriptas as deci-
sões que sobre elles forem proferidas.

§ 2- Interpondo estes recurso, os recorrentes allegarão as razões e juntarâo os documentos
que entenderem ser a bem do seu direito.

Art. 75. No prazo de 10 dias contado do recebimeto dos recursos, os juizes de direito re-
formarão ou confirmarão as suas decisões; e no ultimo caso o recorrente fará seguir o processo
para a relação sem acrecentar razão, nem juntar novos documentos.

No caso de ser feita tal nomeação ficara sem effeito, e proceder-se-ha a nova nomeação
pelo modo estabelecido no § 5 .̂

Art. 105. Da nomeação do presidente e dos membros da mesa eleitoral, logo que fôr con-
cluída, o escrivão de paz lavrará acta especial no livro que tiver de servir para a eleição da res-
pectiva secção, devendo ser assignada pelos juizes de paz e seus immediatos que tiverem com-
parecido.

Nesta acta serão mencionados os nomes de todos os votados para presidente e membros
da mesa, e o numero de votos dados a cada um; os nomes dos juizes de paz e dos immediatos
que não compareceram, com declaração dos motivos, e os nomes dos que compareceram e vota-
ram; finalmente todos os incidentes e occorrencias que houver. No fim da mesma acta se fará
expressa declaração dos nomes dos juizes de paz e immediatos que tenham deixado de assignal-
a e da razão da falta.

Art. 106. Aos nomeados presidente ou membros da mesa, que não se acharem presentes
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ao acto, o juiz de paz communicará immediatamente por officioa sua nomeação para o fim de-
clarado no artigo seguinte.

ArL 107. Na véspera do dia designado para a eleição se installará a mesa, reunindo-se o 
presidente e os membros desta ás 9 horas da manhã no edifício da secção em que a eleição se
houver de fazer, sendo os que faltarem substituídos pelo modo determinado no art. 135.

§ l- Quando não fôr possível a instalação da mesa na véspera da eleição, terá logar este
acto no dia da eleição uma hora antes da marcada para ao começo dos trabalhos eleitoraes.

§ 22 Pelo escrivão de paz será lavrada no livro que tiver de servir para a eleição a acta es-
pecial da installação da mesa, a qual será assignada pelo presidente e pelos membros da mesa
constituída.

Nesta acta se mencionarão os nomes dos que se apresentaram, dos que não comparece-
ram, declarando-se os motivos, e dos eleitores que substituíram os últimos; a apresentação dos
fiscaes dos trabalhos eleitoraes, de que trata o art. 131; os nomes delles e os dos candidatos ou
eleitores que os tiverem apresentado; bem assim todas as ocorrências e incidentes que houver;
finalmente se fará expressa declaração dos que tenham deixado de assignal-a e da razão da
falta.

Art 108. Para o fim de se fazerem as substituições de que trata o artigo antecedente o pre-
sidente ou qualquer dos membros da mesa que não puder comparecer é obrigado a participar por
escripto, até ás duas horas da tarde da véspera do dia da eleição que se houver de fazer na sec-
ção, o impedimento que tiver, sob a pena do § 14 do art. 232 deste Regulamento.

Só poderão ser substituídos depois de recebida a participação, ou depois das duas horas da
tarde, no caso de não ser ella feita.

Art 109. A falta do escrivão de paz para os trabalhos que lhe são incumbidos relativamen-
te á constituição das mesas eleitoraes será supprida pelo escrivão da subdelegada de policia, e a 
falta deste pelo cidadão que para tal fim fôr nomeado e juramentado pelo juiz de paz competente
para presidir á composição ou nomeação da mesa, ou pelo presidente nomeado.

Quando a affluencia de trabalhos o exigir, o mesmo juiz de paz, ou presidente, á requisi-
ção do escrivão, nomeará e juramentará cidadãos que a este auxiliem.

Art 110. O juiz de paz ou o presidente a quem se refere o artigo antecedente, poderá requisi-
tar, para os serviços concernentes á constituição das mesas, ás autoridades competentes os offi-
ciaes de justiça necessários, e, na falta destes empregados, nomear e juramentar pessoas para
esse fim. 

Art 111. Na parochia que ainda não tiver juizes de paz, por não se haver procedido á elei-
ção destes depois da creação da mesma parochia, a respectiva mesa eleitoral será nomeada pelos
juizes de paz e immediatos do districto da sede da parochia da qual tiver sido desmembrado o 
seu território.

§ l- No caso de se dever fazer a eleição na nova parochia por districtos de paz ou por sec-
ções da parochia ou de districto nos termos dos ns. 2- e 3- do art. 92, em razão de exceder a 250
o numero de seus eleitores, as mesas eleitoraes dos diversos districtos e secções serão nomeadas
pelos mesmos juizes de paz e immediatos do districto da sede da antiga parochia.

§ 22 Si o território da nova parochia tiver sido desmembrado de duas ou mais parochias e 
si o numero de eleitores nella alistados não exceder a 250, nomearão a respectiva mesa eleitoral
os juizes de paz e immediatos do districto da sede daquellas das antígas parochias da qual tiver
sido desmembrada a parte do território da nova parochia, que contíver o maior numero dos elei-
tores alistados nesta.

§ 32 Si no caso do paragrapho antecedente houver de fazer a eleição na nova parochia por
districtos de paz ou por secções da parochia ou de distrito nos termos dos ns. 2 e 3 do art 92, em
razão de exercer a 250 o numero do seus eleitores, a mesa eleitoral de cada districto ou secção
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será nomeada pelos juizes de paz e immediatos do distrito da sede da antiga parochia da qual ti-
ver sido desmenbrado o território que formar o distrito ou a secção.

Si o distrito ou a secção abranger territórios desmenbrados de duas ou mais parochias, a 
mesa eleitoral do distrito ou da secção será nomeada pelos juizes de paz e immediatos do distri-
to da sede da antiga parochia á qual houver pertencido a parte da quelles territórios, que contiver
o maior numero dos eleitores alistados no mesmo districto ou secção.

Art. 112. As disposições do artigo e paragrapho antecendentes não são applicaveis: 1- á 
nova parochia costituida com um só districto de paz desmembrado integralmente de outra paro-
chia; 2- aos districtos de paz de parochia nova nos quaes, nos termos do n- 2 do arL 92, se deve
proceder a eleições, si taes districtos tiverem sido, integralmente desmembrados de outra ou de
outras parochias.

Nestes casos, continuando a servir na nova parochia e naquelles districtos, nos termos do
art. 213, os juizes de paz eleitos na ultima eleição geral, comporão estes e seus immediatos as
respectivas mesas para qualquer eleição que se haja de fazer.

Art. 113. Na parochia novamente creada, na qual, em virtude de sua creação, já se tiver
procedido á eleição dos respectivos juizes de paz, comporão estes juizes e seu immediatos a res-
pectiva mesa eleitoral para qualquer eleição que nella se haja de fazer.

Art 114. Quando, em virtude de nova divisão ou incorporação de districtos, se tiver já
procedido nestes á eleição dos respectivos juizes de paz, as mesas dos mesmos districtos para
qualquer eleição que se haja de fazer serão organizadas não por estes novos juizes de paz, mas
pelos eleitos na ultima eleição geral de juizes de paz, de conformidade com as disposições dos
paragraphos seguintes:

§ 1- No caso de incorporação de districtos, sendo um destes ou da sede da parochia, os
juizes de paz do antigo districto da sede comporão a mesa do novo districto.

§ 2- No caso de ser dividido o districto em que se achar a sede da parochia os juizes de
paz do antigo districto comporão a mesa do novo, que continuar a ser o daquella sede, e nomea-
rão a mesa do outro novo districto.

§ 3- No caso de abranger a nova divisão territórios pertencentes a dous ou mais districtos,
sendo um destes o em que estiver a sede da parochia, os juizes de paz do antigo districtos da-
quella sede comporão a mesa do districto que continuar a ser o da mesma sede e nomearão as
mesas dos outros novos districtos.

§ 42 No caso de incorporação de districtos, não sendo algum destes o da sede da parochia,
comporão a mesa do novo districto os juizes de paz daquelles dos antigos districtos que, na or-
dem de sua numeração, tinha o algarismo inferior.

§ 5- No caso de ser dividido o districto, não sendo o da é de da parochia, os juizes de
paz do antigo districtos comporão a mesa daquelle dos novos districtos, ao qual, na ordem
de sua numeração, se der algarismos inferior, e nomearão as mesas dos outros novos dis-
trictos.

§ 6̂  No caso de abranger a nova divisão de territórios pertencentes a dous ou mais distric-
tos, não sendo algum destes o da sede da parochia, os juizes de paz e immediatos daquelle dos
antigos districtos que, na ordem de sua numeração, tinha o algarismo inferior, comporão a mesa
do novo districto que continuar a ser designado por esse mesmo algarismo, e numeração as me-
sas dos outros novos districtos.

Art. 115. Para as eleições de novos juizes de paz, ás quaes se tiver de proceder em virtude
da divisão ou incorporação de districtos, as mesas eleitoraes se contituirão segundo as disposi-
ções dos paragraphos do artigo antecendente.

Art. 116. Na parochia ou no distrito de paz em que não tiver havido eleição de juizes de
paz na época legal, ou houver sido annullada a ultima eleição, os juizes de paz quatriennio fín-
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do, emquanto conservarem a jurisdicção, e os seus immediatos serão os competentes para com-
por ou nomear as mesas eleitoraes.

Art 117. A convocação dos juizes de paz e immediatos de quatriennio findo no caso do
artigo antecendente, ou de juizes de paz e immediatos de quatriennio a expirar, para a nomeação
das mesas eleitoraes, ficará sem efeitto, si antes do dia desta nomeação entrarem em exercício os
juizes de paz novamente eleitos. Em tal caso serão estes últimos e seus immediatos os compe-
tentes para aquelle acto, fazendo para este fim o juiz de paz mais votado dos novamente eleitos
outra convocação para o mesmo dia já designado, si porém por qualquer motívo não fôr feita a 
nova convocação, deverão os juizes de paz não obstante esta falta concorrer ao acto.

Art. 118. Não poderão concorrer para a composição ou nomeação das mesas eleitoraes os
juizes de paz que ainda não tiverem sido juramentados.

O juiz de paz, a quem ainda não tiver sido deferido juramento pela camará municipal, po-
derá prestal-o perante qualquer autoridade local, e, em ultimo caso, na própria mesa, fazendo-se
na acta menção especial deste facto.

Art. 119. Os juizes de paz deverão concorrer para formar ou nomear as mesas eleitoraes
quer estejam ou não em exercício, estejam embora suspensos por acto do governo ou por pro-
nuncia em crime de responsabilidade.

Esta disposição é extensiva aos quatro immediatos aos mesmos juizes de paz na parte que
lhes for aplicável.

Art. 120. Não se compiehende na disposição do artigo antecedente e portanto não poderá
concorrer para formar ou nomear a mesa eleitoral o juiz de paz que estiver pronunciado por cri-
me que não seja de responsabilidade, ou condemnado por sentença passada em julgado por
qualquer crime.

Art. 121. No caso de appellação, com o effeito devolutivo somente, de sentença absolutó-
ria de crime que não seja responsabilidade, deixando de produzir seus effeitos a pronuncia, não
fica inhibido, por tal appellação, o juiz de paz absolvido de concorrer ao acto da formação ou
nomeação das mesas.

Art. 122. Antes de estar constituída a mesa eleitoral compete ao juiz de paz que presidir ao
acto deliberar sobre qualquer occorrencia e decidir as duvidas que porventura se suscitem, per-
mittindo-se somente breves e resumidas observações ou esclarecimentos sobre a duvida occorri-
da Constituída a mesa porém, deve o mesmo juiz de paz ou o seu presidente conformar-se com
o voto da maioria nas deliberações que á mesma mesa couberem, salvo o direito de fazer inserir
seu voto na acta.

Art. 123. Constituída a mesa eleitoral a que se refere o art 98, ou nomeada a de que trata o 
o art. 101, ficarão suspensos, até que se conclua a eleição que perante ella se houver de fazer, os
processos eiveis em que os seus membros forem autores ou réos, si o quizerem, assim como du-
rante o mesmo tempo não se poderão intentar contra elles novos processos crimes, salvo o caso
de prisão em flagrante delicto.

SECÇÃO 2'

Do processo eleitoral em geral

Art. 124. Um mez antes do dia marcado para a eleição a que se tiver de proceder o juiz de
paz a quem competir, nos termos dos arts. 98 e 104, presidir á organização da mesa eleitoral da
parochia, do districto de paz ou da secção convocará por editaes affixados nos logares públicos,
e, sendo possível, publicados pela imprensa, os eleitores afim de darem os seus votos, reunindo-
se naquelle dia ás nove horas da manhã no edificio designado para a eleição.
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Ainda que o juiz de paz não tenha recebido a competente ordem, cumpre-lhe no tempo
marcado fazer a dita convocação, requisitando da camará municipal as necessárias providencias.

Art 125. Em caso de ausência, de falta ou impossibilidade do juiz de paz mais votado, ou
de deixar o mesmo juiz por qualquer motivo de fazer a convocação dos eleitores, será esta feita
pelo primeiro dos seus substitutos legaes, no prazo de 24 horas contadas das nove horas do dia
em que devia ter sido publicado o respectivo edital. No caso de faltar também o 2- juiz de paz,
compete a qualquer dos juizes que se lhe seguirem em votos fazer immediatamente a referida
convocação. O tempo que assim decorrer até realizar-se o acto da convocação será computado
no prazo de um mez marcado no artigo antecedente.

QualquCT que seja a reducção assim feita no dito prazo pela demora da convocação no caso
deste artigo, proceder-se-ha, não obstante, á eleição cabendo á autoridade competente para conhecer
da validade desta attender e apreciar a importância da falta de cumprimento da referida formalidade.

Art. 126. No dia e no edifício designados para a eleição, reunida a mesa eleitoral installada
na véspera ou, no caso a que se referem § 1- do art. 99 e o § 1- do art. 107, no dia da eleição,co-
meçarão os trabalhos desta ás nove horas da manhã.

§ 12 A falta de comparecimento do presidente ou de outros membros da mesa será pren-
chida pelo modo esrtabelecido no art. 135.

§ 2- São dispensadas aj cerimonias religiosas e a leitura de disposições de lei ou regula-
mento, como se praticava anteriormente.

§ 3 - 0 logar onde dever funcionar a mesa será separado, por uma divisão, do recinto desti-
nado á reunião da assembléa eleitoral, mas de modo que não se impossibiUte aos eleitores a ins-
penção e fiscalização dos trabalhos.

Dentro daquelle espaço só poderão entrar os eleitores á medida que forem chamados para
votar.

§ 42 Na mesa, que deverá ser coUocada no dito recinto, tomarão assento: á cabeceira o pre-
sidente, e de um outro lado os quatro mesarios, seguindo-se os fiscaes de que se trata no art.
131.

D'entre os mesarios o presidente designará um para servir de secretario, e outro para fazer a 
chamada, podendo incumbir esta fiincção aos outros mesarios successivamente, si fôr necessário.

Art. 127. Quando na véspera, ou, não sendo possível, no dia da eleição até á hora marcada
para o começo dos trabalhos não se puder instalar a mesa eleitoral, não haverá eleição na paro-
chia, distrito de paz ou nação.

Art. 128. Deixará também de haver eleição na parochia, districto de paz ou secção onde
por qualquer outro motivo não puder ser feita no dia próprio.

Art. 129. Não será valida qualquer eleição feita perante a mesa que não fôr organizada pela
forma estabelecida nas disposições de secção antecedente.

ArL 130. É prohibida a presença ou intervenção de força publica durante o processo elei-
toral.

Não se comprehende nesta disposição a presença ou intevenção de força publica, fora do
edifício em que se fizer a eleição, para o fim de obstar a actos attentatorios da ordem publica, ou
do comparecimento dos eleitores e da reuinão e do trabalho das mesas eleitoraes.

Art. 131. Cada candidato á eleição de que se tratar, até ao numero de três, poderá íçresen-
tar um eleitor para o fim de fiscalizar os trabalhos em cada uma das assembléas eleitoraes do
districto. Na ausência do candidato a apresentação poderá ser feita por qualquer eleitor.

Havendo porém mais de três candidatos, terão preferencia os ficaes daquelles que apre-
sentarem maior numero de assignaturas de eleitores declarando que adoptam a sua candidatura.

§ 1.- A í^resentção destes fiscaes será feita por escripto aos presidentes das mesas eleito-
raes, quando estas se instalarem.

320



§ 2° Os fiscaes terão assento nas mesas eleitoraes e assignarão as actas, com os respecti-
vos membros, mas não terão voto deliberativo nas que se suscitarem acerca do processo da elei-
ção.

O não comparecimento dos ficaes ou a sua recusa de assignatura nas actas não terá inter-
rupção dos trabalhos, nem os annullará.

Art.132. A eleição começará e terminará no mesmo dia, não podendo prolongar-se além
das sete horas da tarde.

Artl33. As questões concernentes ao processo eleitoral serão decididas pela maioria dos
membros da mesa, votando em 1̂  logar o presidente.

Sobre estas questões só se admitirá breve discussão, que será encerrada desde que o re-
querer alguns dos membros da mesa e aprovar a maioria destas.

Só poderão suscitar taes questões e intevir na discussão os membros da mesa, os fiscaes e 
os eleitores da respectiva parochia, districto de paz ou secção.

ArL 134. Compete ao presidente da mesa eleitoral:
§ 1.- Dirigir os trabalhos e regular a discussão das questões que se suscitarem, nos termos

do artigo atencedente.
§ 2- Regular a policia da assembléa eleitoral, chamando á ordem os que delia se desvia-

rem, fazendo sahir os que não forem eleitores e os que injuriarem os membros da mesa ou
qualquer eleitor, mandando lavrar neste caso auto de desobediência e remettendo-o á autorida-
de competente.

Fará também sahir os que se apresentarem munidos de armas de qualquer natureza, man-
dando lavrar o competente auto, afim de se tomarem effectivas as penas estabelecidas no § 7- do
art. 232 deste Regulamento.

No caso porém de offensa physica contra qualquer dos mesaríos ou eleitores, o presidente
poderá prender o offensor, remettendo-o ao juiz competente para ulterior procedimento.

Para estes fins poderá o presidente da mesa requisitar por escripto, ou verbalmente, si por
aquelle modo não fôr possível, a intervenção de autoridade competente.

Art. 135. O presidente e os demais membros das mesas eleitoraes, em caso de falta ou im-
pendimento durante os trabalhos da eleição, serão substituídos pelo modo estabelecido nos para-
graphos seguintes:

§ 1- Nas mesas eleitoraes de parochías, districtos de paz ou secçõjes organizadas nos ter-
mos do art. 98, serão substituídos:

I. O presidente pelo juiz de paz que se lhe seguir em votos, ainda que seja membro da
mesa, e, no caso de não haver juiz de paz desimpedido, pelo eleitor que os membros presentes
nomearem, decidindo a sorte em caso de empate.

II. Os membros da mesa pelo modo determinado nos §§ 2- e 3̂  do art. 98.
§ 2- Nas mesas eleitoraes das secções de que trata o art. 101 serão substituídos:
I. O presidente pelo eleitor que os membros presentes nomearem, decidindo a sorte em

caso de empate;
II. Qualquer dos dous membros ou ambos, que os juizes de paz houverem nomeado, pelo

eleitor ou pelos eleitores que o presidente convidar;
ni. Qualquer dos dous membros que os immediatos dos juizes de paz tiverem nomeado

pelo eleitor que o outro membro presente designar, e, faltando ambos os ditos membros, pelos
eleitores que o presidente convidar.

Art. 136. Si, na ocasião de reunir-se a mesa para os trabalhos de eleição, comparecer para
tomar assento na dita mesa algum dos juizes de paz ou immediatos, ou dos eleitores nomeados,
que, por se não haver apresentado no acto da organização ou instalação da mesma mesa, tiver
sido substituído, só poderá tomar assento, cedendo-lhe o logar o substituto, si houver participa-
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do o motivo do seu não comparecimento, nos termos dos arts. 100 e 108, com a declaração de
ser temporário o impedimento.

ArL 137. Installada a mesa eleitoral, se procederá ao recebimento das cédulas dos eleitores.
Haverá uma só chamada destes.
Art. 138. A chamada dos eleitores será feita pela cópia parcial do alistamento eleitoral da

parochia, do districto de paz ou da secção, de conformidade com a ultima revisão concluída.
Considera-se, para este fim, concluída a revisão, findo o prazo estabelecido no § A- do art.

51 para o registro do alistamento feito pelo juiz de direito.
§ 1.- Os juizes de direito, com a antecedência precisa, a qual será, quando fôr possível, de

30 dias, pelo menos, antes do designado para a eleição, farão extrahir e remetterão aos juizes de
paz a quem competir a presidência das mesas eleitoraes nas parochias ou nos districtos de paz as
cópias dos respectivos alistamentos parciaes de que trata este artigo.

Remetterão também aos mesmos juizes de paz as cópias dos alistamentos concernentes ás
secções da parochia ou do districto de paz, afim de serem entregues por esses juizes aos presi-
dentes das mesas das mesmas secções, logo que forem nomeadas.

A remessa das ditas cópias se fará pelo correio, sob registro, e o seu recebimento será ac-
cusado do mesmo modo pelos juizes de paz, dentro de 48 horas, e, no caso de não haver agencia
de correio, a remessa será feita por official de justiça.

Nas comarcas especiaes de mais de um juiz de direito a cada um destes compete fazer a 
referida remessa na parte relativa ao alistamento do respectivo districto criminal.

§ 2.- Quando até o 15- dia anterior ao designado para a eleição, não tiver recebido a 
dita cópia o competente juiz de paz, deverá requisitar do tabellião do município ou da cabe-
ça da comarca a extracção e a entrega de tal cópia, requisição que o tabellião satisfará no
prazo de três dias sob pena de suspensão immediata e de responsabilidade. Para este fim po-
derá o juiz de paz recorrer, si fôr preciso, ao juiz de direito ou ao juz municipal, ou a que
suas vezes fizer. 

§ 3.- Nas eleições a que se proceder antes da 1' revisão do alistamento geral, a chamada
dos eleitores será feita pelas cópias parciaes do dito aUstamento, relativas ás parochias e aos dis-
trictos de paz ou secções.

ArL "J39. OS eleitores serão chamados segundo a ordem dos districtos e dos quarteirões, e 
a ordem em que os seus nomes se acharem inscriptos na respectiva lista.

ArL 140. Cada eleitor chamado para votar entrará no logar em que funccionar a mesa e 
que será separado, nos termos do § 3̂  do art. 126, do recinto destinado á reunião da assembléa
eleitoral, e depositará sua cédula em uma, que deverá conservar-se fechada a chave durante a 
votação, e em cuja parte superior haverá uma simples abertura pela qual uma só cédula possa
passar.

Art 141. Nenhum eleitor será admitido a votar sem ^resentar o seu titulo, nem poderá
ser recusado o voto do que exhibir o dito titulo, não conçetindo á mesa entrar no conhecimento
da identidade de pessoa do eleitor, qualquer que seja o caso.

Si porém a mesa reconhecer que é falso o titulo apresentado ou que pertence a eleitor, cuja
ausência ou fallecimento seja notório, ou si houver reclamação de outro eleitor que declare per-
tencer-lhe o titulo, apresentando certidão de seu aUstamento passada pelo competente tabellião,
a mesa tomará em separado o voto do portador do titulo, e assim também o do reclamante, si ex-
hibir novo titulo expedido nos termos do art. 66 deste Regulamento, afim de ser examinada a 
questão em juizo competente, á vista do titulo impugnado ou sobre que haja duvida, que ficará 
em poder da mesa para ser remetido ao mesmo juizo para os devidos effeitos, com quaesquer
outros documentos que forem apresentados.

Art. 142. O voto será escripto em papel branco ou anilado, não devendo este ser transpa-
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rente, nem ter marca, signal ou numeração. A cédula será fechada de todos os lados. Tendo rotu-
lo conforme a eleição a que se proceder.

A mesa não é permitido fazer exames, inspecções ou qualquer averiguação sobre as cédu-
las no acto do seu recebimento, podendo porém advertir ao eleitor que a cédula deve ser fechada
de todos os lados e trazer o competente rotulo.

ArL 143. Depois de lançar na uma sua cédula o eleitor assignará o seu nome em livro para
esse fim destinado e fomercido pela camará municipal, o qual será aberto e encerrado pelo res-
pectivo presidente ou pelo vereador por elle designado, que também numerará e rubricará todas
as folhas do mesmo livro.

Quando o eleitor não souber ou não puder assignar o seu nome, assignará em seu logar
outro por elle indicado, e convidado para esse fim pelo presidente da mesa.

Finda a votação, e em seguida á assignatura do ultimo eleitor, a mesa lavrará e assignará
um termo, no qual se declare o numero dos eleitores inscriptos no dito livro.

O mesmo livro será remetido á camará municipal com os demais livros concernentes á 
eleição.

Art. 144. O eleitor que não acudir logo á chamada, mas apresentar-se, antes de ter assignado o 
nome no livro o eleitor immediatamente chamado depois delle, será admitido a votar em seguida.

Art. 145. Si depois de findar a chamada, mas antes da abertura da uma que contiver as cé-
dulas, algum eleitor que, não tendo acudido á mesma chamada, requerer ser admitido a votar,
será recebida a sua cédula.

Nesta occasião votarão os que compuzerem a mesa eleitoral, não tendo contemplados os
seus nomes no alistamento pelo qual se fizer a chamada, em razão de achar-se a parochia ou dis-
tricto de paz dividido em seccções. Estes eleitores assignarão os seus nomes no livro de que tra-
ta o art. 143, declarando a secção da parochia ou districto de paz a que pertencerem, na qual fi-
cam inhibidos de votar sob a pena do art. 232 § 2- deste Regulamento. Na acta respectiva se fará
menção desta occorrencia.

Art. 146. Concluído o recebimento das cédulas, serão estas contadas e emmassadas, e im-
mediatamente o presidente da mesa designará um dos mesarios para as ler, e annunciará que se
vai proceder á apuração delias.

Repartirá as letras do alphabeto pelos outros três mesarios, cada um dos quaes irá escrevendo
em sua relação os nomes dos votados e o numero de votos por algarismos successivos da numeração
natural, de maneira que o ultimo numero de cada nome mostre a totaUdade dos votos que este hou-
ver obtido, e publicando em voz alta os números, á proporção que os fôr escrevendo.

Art. 147. As cédulas serão contadas tirando-se da uma cada uma por sua vez, e se apura-
rão abrindo-se também e examinando-se cada uma por sua vez.

§ 1.- As cédulas em que se achar numero de nomes inferior ao que deverem conter serão
não obstante curadas. Das que contiverem numero superior, serão desprezados os nomes exce-
dentes, e segundo a ordem em que os mesmos se acharem escriptos.

§ 2.- Embora se não ache fechada por todos os lados alguma cédula, será não obstante
apurada.

Esta disposição é applicavel á cédula que não trouxer rotulo, salvo na eleição de vereado-
res e de juizes de paz.

§ 3.- Serão apuradas em separado as cédulas que estiverem assignadas ou contiverem sig-
naes exteriores ou interiores, ou forem escriptas em papel transparente ou de cores diversas das
mencionadas no art. 142.

Taes cédulas e os seus invólucros serão remetidos ao poder verificador competente com as
respectivas actas.

Apurar-se-ha também em separado o voto dado a cidadão cujo nome se achar na cédula
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alterado por troca, augmento ou suppressão do sobrenome ou appellido, ainda que se refira visi-
velmente a individuo determinado, procedendo-se, quanto a esta cédula, pelo mesmo modo aci-
ma estabelecido.

§ 4.° Não se apurará a cédula que contiver nome riscado, alterado ou substituído, ou, na
eleição de vereadores e de juizes de paz, declaração contraria á do rotulo; quando se encontrar
mais de uma dentro de um só invólucro, quer sejam todas escriptas em papeis separados, quer
uma delias no próprio invólucro, nenhuma se apurará.

Em taes casos as cédulas serão remettidas ao poder verificador competente, pelo modo es-
tabelecido quanto ás de que trata o paragrapho antecedente.

§ 5.- As cédulas e invólucros a que se referem os antecedentes §§ 32. e 4̂ . serão rubrica-
dos pelo presidente da mesa.

Art. 148. Terminada a leitura das cédulas, o secretario da mesa, sem interrupção alguma,
formará das relações de que trata o art 146 uma lista geral contendo os nomes de todos os cida-
dãos votados, segundo a ordem do numero de votos dados a cada um destes desde o máximo até
ao minimo, e publicará em voz alta aquelles nomes e números.

O presidente mandará immediatamente publicar esta lista por edital affixado na porta do
edifício, e, sendo possível, pela impresa.

Art. 149. Em seguida o secretario lavrará no livro próprio a acta da eleição, a qual será as-
signada pela mesa e pelos fiscaes e eleitores que quizerem; e em presença da mesma mesa se
queimarão as cédulas com excepção das que tratam os §§ 3°. e 4̂ . da art. 147.

§ l- Nesta acta será transcripta a lista geral dos nomes dos cidadãos votados, e do numero
de votos de cada um, organizada pelo modo declarado do artigo antecedente, sendo escriptos os
números em lettra alphabetica. Na mesma acta se mencionarão 1- o dia em que se procedeu á 
eleição, com a indicação da hora do seu começo; 2- os nomes dos eleitores que não comparece-
ram, os quaes por essa falta não incorrerão na pena de multa; 3- o numero das cédulas recebidas
e apuradas promiscuamente; 4̂  o numero das que forem recebidas e apuradas em separado no
caso do art. 141, com os nomes das pessoas que as entregaram e o numero das apuradas em se-
parado nos termos do art. 147, devendo ser declarados os motivos em ambos os casos; 5- os no-
mes dos membros da mesa que não assignaram a acta, e os motivos; 6̂  quaesquer occorrencias e 
incidentes havidos.

§ 2- No caso de deixarem de assignar a acta os quatro membros da mesa, será supprida a 
sua falta segundo as disposiões do art. 135.

§ 3 - 0 presidente da mesa ou qualquer de seus membros pôde, na ocasião de assignar a 
acta, declarar-se vencido.

§ 42 A acta da eleição será transcripta no livro de notas do tabellião ou do escrivão de paz.
A transcripção será feita immediatamente, assignando-a a mesa e os fiscães e eleitores que

quizerem.
O tabellião ou escrivão de paz é obrigado a dar sem demora translado a quem o reque-

rer.
Art. 150. É permitido a qualquer eleitor da parochia, distrito de paz ou secção apresen-

tar por escripto e com sua assignatura protesto relativo a actos do processo eleitoral, devendo
este protesto, rubricado pela mesa e com o contra-protesto desta, si julgar conveniente fazel-o,
ser appensado á cópia da acta que, segundo a disposição do artigo seguinte, for remetida ao pre-
sidente do Senado, da Camará dos Deputados ou da Assembléa legislativa Provincial, ou á Ca-
mará Municipal. Na acta se mencionará simplesmente a apresentação do protesto.

Será também ^pensada á cópia da acta qualquer exposição de razões do voto, ou declara-
ção que algum dos membros da mesa apresente.

Art. 151. A mesa fará extrair três cópias da referida acta e das assignaturas dos eleitores
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no livro de que trata o art. 143, sendo as ditas cópias assignadas por ella e concertadas por tabel-
lião ou escrivão de paz.

Destas cópias serão enviadas - uma ao ministro do império na corte, ou ao presidente nas
províncias; outra ao presidente do Senado, da Camará dos Deputados ou da Assembléa Legisla-
tiva Provincial, conforme a eleição a que se proceder; e a terceira ao juiz de direito de que tra-
tam os arts. 171 e 172, si a eleição fôr de deputado á assembléa geral ou de membro de assem-
bléa legislativa provincial.

Na eleição de vereadores e de juizes de paz a segunda das ditas cópias será enviada ao juiz
de direito de que tratam o art. 216 e seu § 2-, e a ultima á camará municipal respectiva.

Quando a eleição fôr para senador, será esta ultima cópia enviada á camará municipal da
corte, si a eleição a ella pertencer e á província do Rio de Janeiro, e ás camarás das capitães das
outras provindas, si a eleição se fizer nestas.

Acompanharão as referidas cópias as das actas da formação das respectivas mesas eleitoraes.

SECÇÃO 3"

Da eleição de senadores

Art. 152. A eleição de senador continua a ser feita por província, mas sempre em lista tri-
pUce, ainda quando tenham de ser preenchidos dous ou mais logares: nesta hypothese proceder-
se-ha á segunda eleição logo depois da escolha de senador em virtude da primeira, e assim por
diante.

Para esta eleição a província do Rio de Janeiro e o município da corte continuam a formar
uma só circumscripção eleitoral.

Art. 153. O governo na corte e província do Rio de Janeiro e os presidentes nas outras
províncias designarão dia para a eleição devendo proceder-se a esta dentro do prazo de três me-
zes.

Este prazo será contado:
No caso de morte do senador - do dia em que na corte o governo e nas provindas o presi-

dente tiverem conhecimento certo de vaga, ou em que receberem communicação desta, feita ao
governo pelo presidente do senado, ou ao presidente da respectiva província pelo governo ou
pelo presidente do Senado. As communucações aos presidentes de provinda serão dirigidas
pelo correio sob registro.

No caso de augmento do numero de senadores - do dia da publicação da respectiva lei na
corte, ou na província que se referir.

Art. 154. Cada eleitor votará em três nomes, constituindo a Usta tríplice os três cidadãos
que maior numero de votos obtiverem.

Art. 155. A apuração geral das authenticas das assembléas eleitoraes e a formação da lista
tríplice serão feitas pela camará municipal da corte, quanto ás eleições desta e da província do
Rio de Janeiro, e pelas camarás das capitães das outras provindas, quanto ás eleições nellas feitas.

§ 1.- A estes actos se procederá dentro do prazo de 60 dias, contados do em que se houver
feito a eleição.

No caso de não terem sido recebidas todas as authenticas até ao 40^ dia, a camará munici-
pal solicitará do governo na corte ou do presidente nas provindas, as providencias necessárias
para lhe serem presentes as que faltarem.

É applicavel a este caso a disposição do § 2- do art. 176.
Qualquer que seja, entretanto, o numero das authenticas recebidas, a apuração se fará até

ao fim do referido prazo de 60 dias.
§ 2.- O dia e a hora em que se tiver de proceder á apuração das authenticas serão annun-
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ciados com a antecedência, pelo menos, de três dias, por editaes affixados em logares públicos,
e, sendo possível, pela imprensa

Art. 156. Devem intervir nos actos de que trata o artigo antecedente ainda os vereadores
que se não acharem em exercício ou estiverm suspensos por acto do governo, ou por pronuncia
em crime de responsabilidade.

São applicaveis aos vereadores, e aos supplentes que os substituírem, as disposições dos
arts. 118,120el21 deste Regulamento.

Art. 157. No dia aprazado e annunciado a camará municipal, reunida ás nove horas da ma-
nhã, procederá aos actos de que trata o art. 155.

O respectivo presidente, com toda a publicidade, verificando acharem-se intactos os offi-
cios que contiverem as authenticas, os abrirá e mandará contar as mesmas authenticas, devendo
ser escripto na acta o numero das recebidas.

Em seguida se procederá á apuração das ditas authenticas com os veredores presentes,
pelo mesmo modo por que é feita a apuração dos votos pelas mesas eleitoraes.

Art. 158. Quando, por falta ou impedimento de alguns vereadores, não fôr possível cele-
brar sessão no dia aprazado e annunciado, o presidente da camará convocará e juramentará sup-
plentes afim de não ser por tal motivo adiado o acto da apuração. Si esta providencia fôr impra-
ticável, poderá elle transferir o acto para o dia immediato, publicando-se tudo por editaes, e,
sendo possível, pela imprensa

Art. 159. Na apuração a camará municipal se limitará a sommar os votos mencionados na
differentes authenticas, attendendo somente ás das eleições feitas perante mesas organizadas de
conformidade com as disposições da secção 1.- deste Capitulo.

§ 1.- Na acta da apuração geral se fará especificada declaração das authenticas que,
de conformidade com a disposição deste artigo, deixarem de ser apuradas, e bem assim
dos nomes dos cidadãos que constar delias terem sido votados, e do numero de votos de
cada um.

§ 2.- Na apuração os votos que, segundo as authenticas, tiverem sido tomados em
separado pelas mesas eleitoraes não serão sommados, mas especificadamente mencionados na
acta da apuração geral.

Art. 160. Finda a apuração, o secretario da camará municipal publicará, sem demora ou
interrupção alguma, os nomes dos cidadãos que obtiveram votos e o numero destes, formando
uma lista geral desde o numero máximo até ao mínimo.

Art. 161. Em seguida se lavrará uma acta, na qual se farão as declarações de que tratam os
§§ 1- e 22 do art, 159, e se mencionarão os nomes dos cidadãos e o numero dos votos que obti-
veram para senador desde o máximo até ao minimo; as occorrencias que se deram durante os
trabalhos da apuração e as representações que, por escripto e assignadas por qualquer cidadão
elegível, sejam presentes á camará municipal, relativas á apuração geral.

Esta acta será assignada pela camará municipal.
Art. 162. Da acta da apuração geral a camará municipal remeterá ímmediatainente uma cópia

authentica ao ministro e secretario de estado dos negócios do império, acompanhando a lista triplice,
assignada pela mesma camará, para SCT presente ao poder moderador; outra cópia ao presidente do
Senado; e outra ao presidente da respectiva província, exceptuada a do Rio de Janeiro.

ArL 163. Na verificação dos poderes e a que proceder o senado nos termos do art. 21 da
Constituição, si resultar a exclusão da lista triplice do senador nomeado, far-se-ha nova eleição;
no caso da exlusão recahir em qualquer dos outros dous cidadãos contemplados na lista triplice
será organizada pelo senado nova lista e sujeita ao poder moderador.

Art. 164. Si o senado reconhecer que algum ou alguns dos três cidadãos incluídos na lista
triplice comprehendidos em qualquer das incompatibilidades especificadas no art 85, serão de-
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clarados nuUos os votos que lhes tiverem sido, dados, e o cidadão ou ciddãos que se seguirem
completarão a lista tríplice.

Art. 165. Proceder-se-na também a nova eleição, quando, antes da escolha de senador, fal-
lecer algum dos três cidadãos que compuzerem a lista tríplice.

O mesmo se observará no caso de morte do senador nomeado, cujos poderes não tenham
sido ainda verificados ou quando algum dos cidadãos incluídos na lista tríplice careça de qual-
quer das condições de elegilbilidade exigidas nos ns. I, n e IV do art. 45 da Constituição.

SECÇÃO 41

De Eleição de Deputados á Assembléa Geral e de Membros das Assembléas Legislativas
Provinciaes

Art 166. As províncias serão divididas em tantos districtos eleitoraes quantos forem os
seus deputados á assembléa geral, attendendo-se quanto possível á igualdade de população entre
os districtos de cada província, e respeitando-se a contiguidade do território e a integridade do
município.

ArL 167. Para todos os eff ,̂ltos eleitoraes, até o novo arrolamento da população geral do
Império, subsistirão inalteráveis as circumscripções parochiaes e municipaes contempladas na
divisão dos discrictos eleitoraes de que trata o artigo antecedente, não obstante qualquer altera-
ção resultante de creação, extincção ou subdivisão de parochias e municípios.

Art. 168. A divisão dos districtos eleitoraes, feita de conformidade com o art. 17 da Lei
n- 3.029 de 9 de janeiro de 1881, não poderá ser alterada pelo governo, depois de sua publi-
cação.

Art. 169. Cada districto elegerá um deputado á assembléa geral e o numero de membros
da assembléa legislativa provincial, que,"de conformidade com § 3^ do art. 17 da Lei n^ 3.029 de
9 de janeiro de 1881 e com o art. 1̂  § 16 da Lei n- 842 de 19 de Setembro de 1855, é designado
na seguinte tabeliã:

Províncias Numero de membros das
assembléas legislativas

provinciaes

Número de membros
por districtos

Amazonas
Espirito Santo
Santa Catharina
Paraná
Goyaz
Rio Grande do Norte.
Mato Grosso
Pará
Piauhy
Alagoas
Parahyba
Sergipe



Províncias Numero de membros das Número de membros
assembléas legislativas por districtos

provindaes

Rio de janeiro, exceptuados
os districtos da corte e seu
município 45 5 
Rio Grande do Sul 30 5 
Maranhão 30 5 
S.Paulo 36 4 
Ceará 32 4 
Bahia 42 3 
Pernambuco 39 3 
Minas Geraes 40 2 

ArL 170. A eleição de deputados á assembléa geral se fará no 1- dia útil do mez de De-
zembro do 42 anno de cada legislatura.

No caso porém de dissolução da camará dos deputados, o governo marcará, dentro do pra-
zo de quatro mezes contados da data do decreto da dissolução, um dia útil para a nova eleição.

A eleição dos membros das assembléas legislativas provindaes se procederá no ulltimo
anno da respectiva legislatura no dia que marcar o presidente da província.

Art. 171. O juiz de direito que exercer jurisdicção na cidade ou villa desginada pelo go-
verno para cabeça do districto eleitoral, ou, em caso de falta, o seu substituto formado em direi-
to, ou finalmente, na falta do ultimo, o juiz de direito da comarca mais vizinha, conçorá com os
presidentes das mesas eleitoraes uma junta por elle presidida, a qual fará a apuração geral dos
votos das diversas eleições do mesmo districto para deputado á assembléa geral ou membros das
assembléas legislativas provinciaes.

Art. 172. Na ciadade onde houver mais de um juiz de direito será presidente da junta apu-
radora o mais antigo, tendo preferência o de mais idade, quando fôr igual a antiguidade; e, se-
gundo a mesma regra, serão substituídos uns pelos outros no caso de falta ou inçedimento.

No município em que houver dous ou mais disctrictos eleitoraeSj seguir-se-ha para a pre-
sidência de cada junta apuradora a regra acima estabelecida, correspondendo a antiguidade dos
juizes de direito ao numero dos districtos eleitoraes, de modo que o mais antigo sirva no 1̂  dis-
tricto, o immediato no 2-, e assim por diante.

O governo na corte e os presidente na provindas publicarão com a conveniente antece-
dência a ordem em que os ditos juizes devam servir nas mencionadas juntas apuradoras.

Art. 173. A junta apuradora se reunirá na casa da camará municipal ou, nao sendo absolu-
tamente possível, em outro edifício designado pelo juiz de direito.

No município em que houver dous ous mais districtos eleitoraes as juntas apuradoras des-
ses districtos se reunirão - na Casa da camará municipal a do districto em que se achar esta Casa
- e as dos outros districtos nos edifícios que para esse fim designarem o governo na corte e os
presidentes nas províncias.

Art. 174. Para que a junta apuradora possa funccionar é necessária a presença, pelo me-
nos, de quatro presidentes de assembléas eleitoraes. Na falta destes, serão chamados pela ordem
de sua votação os juizes de paz da parochia ou do districto onde funccionar ajunta. Si ainda es-
tes não comparecerem, recorrer-se-ha aos juizes de paz da parochia ou do districto mais vizinho.
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ArL 175. São applicaveis aos presidentes e aos demais membros das juntas apuradoras, e 
aos que os devem substituir, as disposições dos arts. 119 a 121.

ArL 176. A apuração geral se procederá pelas authenticas das actas das eleições de que
trata o art. 171, dentro do prazo de 20 dias, contados do em que ellas se tiverem feito, preceden-
do annuncio por editaes affixados em togares públicos, e, sendo possível, pela imprensa, e aviso
aos presidentes das mesas eleitoraes, com declaração do dia, hora e logar da reunião.

§ 1- No caso de não terem sido recebidas todas as authenticas ate o decimo dia o juiz de
direito requisitrá as que faltarem dos presidentes das respectivas mesas, ou copias delias dos ta-
belliães ou escrivães de paz em cujos livros de notas estivrem transcnptas. Qualquer que seja
entretanto o numero das recebidas, a apuração se fará até o fim do referido prazo de 20 dias.

§ 22 É permittido a qualquer eleitor apresentar as actas que faltarem; e por ellas, si não
houver duvida sobre a sua authenticidade, se procederá á apuração.

§ 3- Si, na hypothese de que se trata nenhum dos cidadãos votados reunir a maioria de vo-
tos nos termos do arL 178, marcará o juiz de direito novo prazo, que não excederá a outros 20
dias, para nova apuração geral com as authenticas que na 1- tiverem faltado e forem recebidas
neste segundo prazo.

ArL 177. Na apuração ajunta se limitará a sommar os votos mencionados nas differentes
authenticas, attendendo somente ás das eleições feitas perante mesas organizadas de conformi-
dade com as disposições da secção 1- deste Capitulo, e procederá pelo modo estabelecido nos
arts. 159, 160 e 161, servindo de secretario um dos membros da mesma junta designado pelo
presidente desta.

A acta da apuração geral será assignada pela junta e pelos eleitores presentes que quize-
rem.

Art .178. Não se considerará eleito deputado á assembléa geral o cidadão que não reunir a 
maioria absoluta dos votos dos eleitores que concorrerem á eleição.

Esta maioria será calculada pelos votos tomados e apurados pelas mesas eleitoraes sem
exclusão dos votos em separado.

As cédulas em branco não serão computadas para o calculo da dita maioria.
Art. 179. No caso do artigo antecedente, lavrada a competente acta, que será assignada

pela junta e pelos eleitores que quizerem, o presidente da junta expedirá os necessários avisos
para que se proceda a nova eleição 20 dias depois da apuração geral.

Os ditos avisos serão dirigidos aos mesmos juizes de paz a quem se refere o art. 124, e 
acompnhados da lista dos nomes dos cidadãos que possam ser votados na 2- eleição nos termos
do artigo seguinte.

ArL 180. Na ^ eleição, para a qual servirão nas assembléas eleitoraes as mesmas mesas
da 1-, só poderão ser votados os dous cidadãos que nesta tiverem obtido maior numero de votos,
e, si houver empate na votação, terão preferência os que forem mais velhos em idade. É suffi-
ciente para eleger o deputado a maioria dos votos que forem apurados, julgando-se nullos os vo-
tos que recahirem em outros cidadãos.

ArL 181. Para o fim declarado nos dous artigos antecedentes os juizes de paz, logo que re-
ceberem o aviso do presidente da junta, convocarão os eleitores e ao mesmo tempo as mesas da
1- eleição por officio ou notificação e por edital affixado em logar publico, e, sendo possível,
publicado pela imprensa, declarando-se que a reunião se effectuará ás nove horas da manhã do
dia e no edifício designados.

ArL 182. Na eleição dos membros das assembléas legislativas províncias cada eleitor vo-
tará em um só nome.

ArL 183. Serão considerados membros eleitos da assembléa legislativa provincial os cida-
dão que reunirem votação igual, pelo menos, ao quociente eleitoral, calculado sobre o numero
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total dos eleitores que concorrerem á eleição, dividindo-se este numero pelo dos membros da as-
sembléa que o districto dever eleger.

§ l- Si alguns dos cidadãos não reunirem votação igual, pelo menos, ao dito quociente
eleitoral, lavrada a competente acta, que será assignada pela junta e pelos eleitores que quize-
rem, proceder-se-ha, quanto aos logares não preenchidos, a nova eleição.

§ 2- Nesta 2- eleição, que deverá ser feita 20 dias depois da puração geral, expedindo para
este fim o presidente da junta os necessários avisos pelo mesmo modo estabelecido no art. 179,
servirão nas assembléas eleitoraes as mesmas mesas da 1- eleição.

§ 32 Na dita 2̂  eleição a votação para os logares que na 1- não foram preenchidos por falta
de votação igual, pelo menos, ao quociente eleitoral nos termos deste artigo, deverá recahir nos
cidadãos que se seguirem em votos aos eleitos até ao numero duplo do numero dos logares não
preenchidos. Assim, si fôr um só o logar não preenchido, a votação recahirá nos nomes dos dous
cidadãos que tiverem sido mais votados depois dos eleitos; si forem dous os logares, recahirá a 
votação nos quatro mais votados, e assim por diante.

Não se contarão os votos dados a cidadãos que não se acharem incluído no referido nume-
ro duplo.

§ 42 Si para o fim do paragrapho antecedente fôr preciso preferir entre cidadãos igualmen-
te votados, terão preferencia os que forem mais velhos em idade.

§ 52 Quando na hypothese do § 3̂  não houver numero de cidadãos votados igual, pelo me-
nos, ao duplo do numero dos logares não preenchidos, não terá applicação a disposição do mes-
mo paragrapho, e na ̂  eleição cada eleitor votará em um só nome livremente como na 1-, sendo
em tal caso considerados eleitos os cidadãos que reunirem maior numero de votos.

§ 6̂  Si pela ^ eleição, no caso do paragrapho antecedente, não ficarem preenchidos todos
os logares por terem sido votados cidadãos em numero inferior ao daquelle, far-se-ha para o 
preenchimento dos restantes logares nova eleição em dia que o presidente da província designa-
rá, no menor prazo possível, nunca excedente a 60 dias, procendendo-se nos termos dos arts.
124 e seguintes.

Art 184. Na 2- eleição a que se proceder nos termos dos asts. 179 e 183 § 1- serão obser-
vadas, quanto ao processo eleitoral e á apuração geral dos votos, as disposições estabelecidas
para a 1- eleição.

Art 185. Concluída definitivamente a eleição e transcripta no livro de notas de um dos ta-
belliães do logar a acta da apuração geral dos votos, a junta furadora expedirá diplomas aos
eleitos - deputado á assembléa geral ou membros da assembléa legislativa proviencial, remet-
tendo as cópias authenticas da acta da apuração dos votos ao ministro do império na corte, ao
presidente nas províncias, e á camará dos deputados ou á assembléa legislativa provincial, con-
forme fôr a eleição.

A cópia authentica da acta da apuração geral dos votos será o diploma que, nos termos
deste artigo, deve ser expedido ao eleito deputado á assembléa geral ou membro da assembléa
legislativa provincial. Será acompanhada a mesma cópia de officio dirigido ao eleito e assigna-
do pela junta apuradora.

Art. 186. No caso de reconhecer a camará dos deputados ou a assembléa legislativa pro-
vincial que um ou mais dos eleitos estão comprehendidos em qualquer das incompatibilidades
especificadas no art. 85. serão declarados nuUos os votos que lhes tiverem sido dados, e proce-
der-se-ha a nova eleição, na qual não poderão ser votados o cidadão ou cidadãos, cuja eleição ti-
ver sido por esse motivo annullada.

Proceder-se-ha também a nova eleição, si da annullação de votos pela camera ou assem-
bléa resultar a exclusão de algum dos que tiverem obtido o respectivo diploma.

Art. 187. O cidadão que fôr eleito deputado á assembléa geral ou membro de assembléa
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legislativa provincial por mais de um districto terá o direito de optar pelo districto que quizer
representar. A opção será feita dentro de três dias depois da verificação dos poderes.

§ 12 Não havendo opção, prevalecerá a eleição do districto da naturalidade do eleito; na
falta desta, a do districto da residência; e na falta de ambas, a do districto em que o cidadão tiver
obtido mais votos relativamente ao numero de eleitores que houverem eleito. No caso de esta-
rem os districtos em províncias diversas, prevalecerá a eleição do districto pertencente á provín-
cia da naturalidade do eleito, ou na falta desta á província de sua residência.

§ 2- No districto pelo qual não se der a opção ou a preferencia da lei preceder-se-ha a 
nova eleição.

Art. 188. A nova eleição nos casos dos dous artigos antecendentes se procederá no prazo e 
em virtude da communicação de que trata o artigo seguinte.

Art. 189. No caso de vaga de deputado á assembléa geral ou de membro de assembléa le-
gislativa provincial, que occorrer durante a legislatura, proceder-se-ha a nova eleição para
preenchimento do logar, dentro do prazo de três mezes, contados do dia em que, na corte o go-
verno, e nas provindas o presidente, tiverem conhecimento certo da vaga, ou em receberem
commnicação desta, feita pelo presidente da camará dos deputados, no 1̂  caso, ou pelo presi-
dente da assebléa legislativa provincial, no 2- As communicações aos presidentes de provindas
relativas ás vagas de deputado á assembléa geral serão dirigidas pelo correio sob registro.

No caso de augmento do numero de deputados á assembléa geral ou dos membros de as-
sembléa legislativa provincial tem applicação o disposto na ultima parte do art 153.

SECÇÃO 5̂

Da Eleição de Vereadores e de Juízes de Paz

Art. 190. As camará muinicipaes continuarão a compor-se do mesmo numero de vereado-
res marcado na legislação vigente, com excepção das seguintes, que terão: a do município da
corte 21 membros; as das capitães das provindas da Bahia e de Penambuco 17; as das capitães
do Pará, Maranhão, Ceará, Rio de Janeiro, Minas Geraes, S. Paulo e S. Pedro do Rio Grande do
Sul 13; e as das capitães das demais provindas 11.

Cada uma das mesmas camarás terá um presidente e um vice-presidente, os quaes serão
eleitos annualmente, na 1- sessão, pelos vereadores dentre si.

Art. 191. Feita a primeira eleição de deputados á assembléa geral pelo modo estabelecido
na Lei n̂  3.029 de 9 de Janeiro de 1881 e neste Regulamento, proceder-se-ha também á eleição
das camarás municipaes e dos juizes de paz em todo o Império no primeiro dia útil do mez de
Julho que se seguir, começando a correr o quatriennio do dia 7 de Janeiro subsequente.

De então em diante se continuará a fazer a mesma eleição de quatro em quatro annos em
igual dia do mez de Julho.

Art. 192. Na corte, nas capitães das provindas e nas demais cidades os vereadores só po-
derão ser reeleitos quatro annos depois de findar o quatriennio em que servirem.

Art. 193. A eleição de vereadores e a de juizes de paz serão feitas conjuntamente perante a 
mesma mesa eleitoral.

Cada eleitor depositará na uma duas cédulas, sendo uma para a 1- eleição, com o rotulo -
para vereador - e a outra para a 2-, com o rotulo - para juizes de paz da parochia de..., - ou do
districto n- da parochia de... -

Art. 194. Na eleição de vereadores cada eleitor votará em um só nome, e na de juizes de
paz em quatro nomes.

Art. 195. Terminando o recebimento das cédulas, o presidente da mesa eleitoral mandará se-
parar as que se referirem á eleição de vereadores das que forem relativas á de juizes de paz, distin-
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guindo-se entre estas ultimas as pertencentes a cada um dos districtos de paz em que fôr dividi-
da a parochia, quando, no 1- caso do art. 92, na parochia se proceder á eleição perante uma só mesa.
Em seguida serão contadas as mesmas cédulas e publicado o numero das pertencentes a cada elei-
ção.

§ l- Serão apuradas primeiramente as cédulas para vereadores e successivamente as con-
cementes á eleição dos juizes de paz de cada um dos districtos.

§ 2^ Na acta se fará separadamente menção do numero das cédulas recebidas e dos votos
relativamente a cada uma das eleição. 

Art. 196. As camarás municipaes continuarão a fazer a apuração geral dos votos do município.
Para este acto são applicaveis aos vereadores e aos supplentes que os substiruirem as dis-

posições do art 156.
Art. 197. A apuração geral se procederá pelas authenticas das actas das eleições do muni-

cípio, dentro do prazo de 20 dias, contados do em que ellas se tiverem feito, precedendo annun-
cio por editaes affixados em logares públicos, e, sendo possível, pela imprensa, com declração
do dia e hora da reunião.

§ 1- No caso de não terem sido recebidas todas as authenticas até ao W dia, o presidente
da camará municipal requisitará as que faltarem dos presidentes das respectivas mesas eleito-
raes, ou cópias delias dos tabelliães ou escrivães de paz, em cujos livros de notas estiverem
transcríptas, recorrrendo á autoridade judiciaria mais graduada do município, si fôr preciso.

Qr Quando até ao ultimo dia do referido prazo de 20 dias só tiverem sido recebidas authenticas
de parochias, districtos de paz ou secções, cujo numero de elelitores, nos termos do arL204, não ex-
ceder á metade dos de todos o município, não se procederá á geral, e a camará municipal no mesmo
dia o participará ao juiz de direito da comarca afim de ser por este marcado novo prazo para aquelle
acto, o qual não excederá a outros 20 dias. dando o mesmo juiz as providencias necessárias para
que sejam presentes á camará municipal as authenticas que faltarem.

É applicavel a este caso a disposição do §-22 do art. 176.
ArL 198. Na apuração a camará municipal procederá de conformidade com as disposições

dos art. 159, e seus paragraphos,e 160.
ArL 199. Serão declarados vereadores os cidadãos qucj até ao numero dos que deverem

compor a camará do município, reunirem votação igual, pelo menos, ao quociente eleitoral cal-
culado sobre o numero total dos eleitores que concorrerem á eleição, dividindo-se este numero
por aquelle.

Si algum ou alguns dos cidadãos não reunirem a dita votação, lavrada a competente acta, que
será assignada pela camará municipal e pelos eleitores que quizerem, proceder-se-ha, quanto aos lo-
gares não preenchidos, a nova eleição pelo modo detominado nos §§ 2^ a 6̂  do art.183, competindo
ao presidente da camará municipal a expedição dos avisos de que trata o §-2- do dito artigo.

Art. 200. Na nova eleição a que se refere o artigo antecedente serão observadas quanto ao
processo eleitoral e á apuração geral dos votos as disposições estabelecidas para a 1̂  eleição. 

Art. 201. Concluída definitivamente a eleição, se lavrará acta especial da apuração geral
dos votos para vereadores, na qual se farão as declarações de que tratam os paragraphos do art.
159, e se mencionarão os nomes dos cidadãos e o numero dos votos que obtiverem para verea-
dor deste o máximo até ao mínimo; as occorrencías que se deram durante os trabalhos da apura-
ção, e as representações que, por escrípto e assignadas por qualquer cidadão elegival, sejam pre-
sentes á camará municipal, relativas á apuração geral.

Esta acta será assignada pela camará municipal e transcrípta no livro de notas de um dos
tabelliões do logar.

§ 1- Desta acta serão remettidas cópias authenticas ao ministro do império na corte, ou ao
presidente nas províncias, e ao juiz de direito da comarca.
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§ 22 Na mesma occasião a camará municipal expedirá aos vereadores elelitos, para lhes
servirem de diplomas, cópias da dita acta, que serão tiradas pelo secretario da camará e assigna-
das pelos membros desta

Estes diplomas serão acompanhados de officios, pelos quaes se convidarão os vereadores
eleitos, para prestarem juramento e tomarem posse no dia 7 de Janeiro.

Art 202. Si a eleição de todo município fôr feita perante uma só mesa em razão de não ha-
ver nella mais do que uma parochia cujo numero de eleitores não exeda a 250, a mesma mesa,
finda a eleição, expedirá logo os diplomas aos vereadores eleitos, e praticará os demais actos de
que trata o art. 151.

Art. 203. Si no caso do artigo antecedente se houver de proceder a 2- eleição para os loga-
res não preechidos por falta de votação igual, pelo menos, ao quociente eleitoral, nos termos do
art. 199, o presidente da camará municipal, á vista da acta respectiva, acompanhada de officio
da mesa communicando o occorrido, mandará proceder á dita 2- eleição.

Art. 204. Quando se tiver deixado de proceder á eleição em parochias, districtos de paz ou
secções, cujo numero de eleitores exceder a metade dos de todos o município, ou quando nas
eleições annuladas houver concorridos maior numero de eleitores de que nas julgadas válidas,
ficarão sem effeito as das outras parochias e dos outros districtos de paz e secções, e se procede-
rá a nova eleição geral no município.

Para esta nova eleição, o governo na corte, ou presidente nas provindas, designará dia
logo que tiver conhecimento de qualquer dos factos referidos.

Em nenhum outro caso se fará nova eleição geral.
Art. 205. Quando nas eleições annulladas houver concorrido menor numero de eUtores do

que nas julgadas válidas, devendo esta em tal caso prevalecer segundo a disposição do artigo an-
tecedente, proceder-se-ha a nova apuração dos votos das eleições válidas. Si já se acharem em
exercício os vereadores novamente eleitos, procederá a esta nova apuração a camará do qua-
triennio findo.

Art. 206. No caso de morte, escusa ou mudança de domicilio de algum vereador, proce-
der-se-ha á eleição para preenchimento da vaga.

A esta nova eleição se procederá em dia que será designado pelo governo na corte, ou
pelo presidente nas províncias, logo que tiver conhecimento certo da vaga ou desta receber com-
municação, que lhe deverá dirigir immediatamente o presidente da camará municipal pelo cor-
reio sob registro.

Art. 207. A apuração geral dos votos na eleição de juizes de paz será feita pela camará
municipal respectiva, quando a parochia ou o districto de paz estiver dividido em secções.

§ 12 Á dita apuração se procederá em seguida á dos votos para vereadores pelo mesmo
modo estabelecido guando á ultima nos arts. 197 e 198.

§ 22 A eleição de juizes de paz será regulada pela pluralidade relativa de votos.
Serão declarados juizes de paz os quatro cidadãos que tiverem a maioria dos votos segun-

do a ordem da votação, e seus supplentes os que se lhe seguirem em votos, pela mesma ordem.
Art 208. Da apuração geral dos votos para juizes de paz se lavrará acta especial, pelo

mesmo modo estabelecido para a eleição de vereadores no art. 201, e delia serão extrahidas e re-
mettidas as cópias de que traía o § 1̂  do dito artigo.

Aos juizes de paz eleitos serão expedidos diplomas pelo modo estabelecido no § 2- do
mesmo artigo.

ArL 209. Quando na eleição de juizes de paz fôr feita em parochia ou districto não dividi-
dos em secções, a respectiva mesa eleitoral, finda a eleição, expedirá logo aos juizes de paz elei-
tos os diplomas, e praticará os demais actos de que trata o art. 151.

Art 210. Quando na eleição de juizes de paz feita em parochia ou districto divididos em
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secções, se der alguma das hypotheses mencionadas no art 204, terá aplicação a essa eleição o 
disposto no mesmo artigo.

Art. 211. Quando alguma villa fôr elevada á categoria de cidade, a respectiva camará mu-
nicipal continuará a funccionar com o numero de vereadores que tiver, á posse dos que forem
nomeados na eleição geral para o quatriennio seguinte.

Art. 212. A disposição do art 167 não impede a eleição de camarás e juizes de paz nos
municípios, parochias e districtos de paz, que forem novamente creados, comtanto que o sejam
dentro dos limites marcados para os districtos eleitoraes.

As camarás e juizes de paz, eleitos em conformidade deste artigo, só terão exercício até
tomarem posse os que deverem servi em virtude da eleição geral de que trata o art. 191.

Art 213. Na parochia novamente creada constituindo um só districto de paz, ou nos dis-
trictos de paz de parochia novamente creada, si no 1- caso a nova parochia, e no 2- os districtos
de paz tiverem sido integralmente desmembrados de outra ou de outras parochias, os juizes de
paz eleitos na ultima eleição geral continuarão a servi até ao fim do quatriennio.

Art 214. Quando os juizes de paz de um districto, que fôr dividido em dous ou mais, fica-
rem residindo uns no território a que se houver reduzido o primeiro, e os outros nos territórios
dos districtos novamente creados, far-se-ha nova eleição nos mesmos districtos, observando-se a 
disposição da ̂  parte do art. 212.

Art 215. No caso de se comprehenderem alguma parochia que constitua um só districto
de paz, ou em algum districto de paz ou secção territórios pertencentes a dous municípios, as cé-
dulas, na eleição de vereadores relativas a cada um dos municípios, serão apuradas separada-
mente, e a respectiva mesa eleitoral remetterá cópias da acta ás camarás de ambos os municípios
para o fim de serem contemplados na apuração geral os votos concernentes á eleição dos verea-
dores de cada um dos mesmos municípios.

Art. 216. O juiz de direito da .comarca continua a ser o funccionario competente para co-
nhecer da validade ou nullidade não só da eleição de vereadores e juizes de paz, mas também da
apuração dos votos, decidindo todas as questões concernentes a estes assumptos.

§ l- Cabe-lhe porem esta attribuição só em virtude de reclamação que lhe fôr apresentada
dentro do prazo de 30 dias, contados do dia da final apuração dos votos.

E final apuração, quanto á eleição de vereadores, a apuração a que se refere o art 201, e,
quanto á eleição de juizes de paz, a furacão feita pelas mesas eleitoraes no caso do art. 209, ou
pelas camarás municipaes no caso do art. 207.

§ 2- Nas comarcas especiaes de mais de um juiz de direito competirá a dita attribuição ao
juiz de direito do l- districto criminal, e, na sua falta, aos que deverem substituil-o.

Art 217. Será declarada nulla a eleição de vereadores ou diè juizes de paz nos seguintes
casos:

1- Falta de observância ou infracção das disposições dos arts. 126, quanto ao dia e ao edi-
ficio, designados para a eleição; 127, 128, 129, 130, 132, 137; 141, quando o numero dos votos
iUegalmente recebidos ou recusados puder influir no resultado da eleição; 143 §§ 3 ;̂ e 149 § 4-,
quando provier de fraude a falta de transcripção da acta da eleição no livro de notas do tabellião
ou do escrivão de paz.

2- Prova plena de fraude que prejudique o resultado da eleição.
Será declarada nulla a apuração geral dos votos, quando se verificar falta de observância

ou infracção das disposições do § 2° do art. 197 e do art. 198, na parte em que se refere ao art.
159 e paragraphos; 201, exceptuados os seus paragraphos; e 208; ou quando houver prova plena
de fraude, praticada no mesmo acto, que prejudique o resultado da eleição.

Art 218. O juiz de direito deverá proferir o seu despacho no prazo improrogavel de 15
dias, contados da data em que lhe fôr apresentada a reclamação, si já em seu poder se acharem
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as cópias authenticas das actas de que tratamos arts. 151 e 201 § 1-, ou no caso contrario, do dia
em que receber estas cópias.

Art. 219. O despacho pelo qual fôr annullada a eleição será, por ordem do juiz de direito,
intimado por carta do escrivão do jury á camará municipal e também a cada um dos membros da
mesa eleitoral, e por edital aos interessados.

Quando fôr annullada a apuração geral, o juiz de direito mandará do mesmo modo intimar
o seu despacho á camará municipal, e por edital aos interessados.

ArL 220. Das decisões do juiz de direito sobre as eleições de vereadores e de juizes de
paz, ou sobre a apuração dos votos, em conformidade dos artigos antecedentes, haverá recurso
para a Relação do districto.

§ l- Da decisão pela qual fôr ^provada a eleição, ou a apuração, só haverá recurso volun-
tário, interposto, dentro do prazo de 30 dias, contados da publicação do edital da mesma deci-
são, por qualquer eleitor do município, da parochia ou do districto de paz, conforme fôr a elei-
ção.

§ 2- Do despacho porém pelo qual fôr annullada a eleição ou a apuração, haverá recurso
necessário com effeito suspensivo para a Relação do districto, além do recurso que a qualquer
cidadão é licito interpor.

Art. 221. No caso de recurso necessário, o juiz de direito, no prazo de 15 dias, contados da
data da sua interposição deverá enviar á Relação do districto as actas, com seu despacho motiva-
do e com as allegações e documentos do recorrente.

Art. 222. Os recursos interpostos para a relação serão julgados por todos os seus membros
presentes, no prazo de 30 dias contados da data do recebimento dos processos na respectiva se-
cretaria.

Nestes processos não terá logar o pagamento de sello, nem de custas, excepto as dos escri-
vães, que serão cobradas pela metade.

Art. 223. Serão observadas quanto ao julgamento dos referidos recursos, na parte que fôr
applicavel, as disposições dos arts. 80 e 81.

Art. 224. As ferias judiciaes não interromperão os prazos estabelecidos relativamente á in-
terposição e ao processo e julgamento dos recursos.

ArL 225. Dentro do prazo de três dias da data do acórdão pelo qual fôr julgados o recurso
o presidente da Relação remetterá uma cópia do mesmo acórdão, na corte ao ministro do impé-
rio, e nas provindas ao presidente; e outra ao juiz de direito de cuja deôisão se houver interposto
o recurso.

Art. 226. Dentro de três dias contados do recebimento da cópia do acórdão a que se refere
o artigo antecedente o juiz de direito: 1- mandará publical-a pela imprensa, sendo possível, e por
editaes affixados em logares públicos da sede do município, si a decisão versar sobre eleição de
vereadores, ou no respectivo districto, si a decisão fôr relativa á eleição de juizes de paz; 2̂  re-
metterá cópia do mesmo acórdão á camará municipal respectiva para os devidos effeitos.

§ l- No caso de ficar annullada a eleição em virtude do acórdão o governo na corte, ou o 
presidente nas províncias, mandará immediatamente proceder a nova eleição.

§ 2- No caso de ser annullada a furacão dos votos a camará municipal procederá a nova
apuração nos termos do acórdão, ou da decisão do juiz de direito, si tiver sido confirmada, den-
tro do prazo de 10 dias, contados do em que houver recebido a cópia do dito acórdão.

Art 227. Logo que ao juiz de direito fôr ^resentado o recurso para elle interposto, ou
logo que recorrer da decisão que proferir, mandará o mesmo juiz de direito publicar o facto por
edital, e pela imprensa, sendo possível.

ArL 228. As camarás não poderão ftinccionar sem a presença da maioria de seus mem-
bros.
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Ao vereador que falta á sessão sem motivo justificado será imposta a multa de 10$000 nas
cidades e de 5$000 nas villas.

Art 229. Quando em razão de vagas ou de faltas de comparecimento não puderem reunir-
se vereadores em numero necessário para celebrarem-se as sessões, serão chamados para perfa-
zerem a maioria dos membros da camará os precisos immediatos em votos aos vereadores. Si,
no caso da ultima parte do art. 199, se houver procedido a duas eleições para vereadores, aquel-
les immediatos serão os da 1- eleição.

Só poderão ser chamados, em taes casos, os immediatos em votos ao vereadores até nu-
mero igual ao dos vereadores de que a camará se conçuzer.

Art. 230. As funções de vereador e de juiz de paz são incompatíveis com as de empregos
públicos retribuídos; e não podem ser accumuladas com as de senador, deputado a assembléa
geral e membro de assembléa legislativa provincial, durante as respectivas sessões.

ArL 231. Os vereadores e juizes de paz do quatriennio anterior são obrigados a servir em-
quanto os novos eleitos não forem empossados, e bem assim quando, por qualquer motivo, dei-
xar de funccionar a camará municipal e fôr absolutamente inqxKsivel a sua reunião apezar da
disposição do art. 229.

TITULO m 

Da parte penal

Art 232. Além dos crimes, conta o livre gozo e exercido dos direitos poh'ticos do cida-
dão, mencionados nos art 100, 101 e 102 do Código Criminal, serão também considerados cri-
mes os definidos nos paragraphos seguintes e punidos com as penas nestes estabelecidas:

§ l- Apresentar-se algum individuo com titulo eleitoral de outrem, votando ou pretenden-
do votar:

Penas: prisão de um a nove mezes e multa de 100$ a 300$000.
Nas mesmas penas incorrerá o eleitor que concorrer para esta fraude, fornecendo o seu ti-

tulo.
§ 2° Votar o eleitor por mais de uma vez na mesma eleição, £q)roveitando-se de alistamen-

to múltiplo:
Penas: privação do direito do voto activo e passivo por quatro a oito annos e multa de

100$ a 300$000.
§ 3- Deixar a autoridade competente de incluir no alistamento dos eleitores cidadão que,

nos termos deste Regulamento, tenha provado estar nas condições de eleitor; incluir o que não
estiver em taes condições ou excluir o que não se achar comprehendido em alguns dos casos do
art. 40:

Demorar a extracção, expedição e entrega dos titulos ou documentos, de modo que o elei-
tor não possa votar, ou instruir o recurso por elle interposto.

Penas: suspensão do emprego por seis a dezoito mezes e multa de 200$ a 600$000.
§ 42 DeUar a autoridade competente de prq>arar e enviar ao juiz de direito, nos termos do

art. 30, os requerimentos dos cidadãos que pretenderem ser alistados e as relações que os devem
acompanhar:

Penas: suspensão do emprego por um a três annos e multa de 300$ a 1:000$000.
Nas mesmas penas incorrerá o empregado que occultar ou extraviar titulos de eleitor e do-

cumentos, que lhe forem entregues, relativos ao alistamento.
§ 5- Passar certidão, attestado ou documento falso, que induza a inclusão no alistamento

ou a exclusão:
Penas: as do art 129 § 8̂  do Código Criminal.
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Ao que se servir de certidão, attestado ou documentos falsos para se fazer alistar:
Penas: as do arL 167 do Código Criminal.
§ 6̂  Impedir ou obstar de qualquer maneira a reunião da mesa eleitoral ou da junta ou ca-

mará apuradora no logar designado:
Penas: prisão por um a tres annos e multa de 500$ a 1:500$000.
§ 7- Apresentar-se alguém munido de armas de qualquer natureza:
Penas: prisão por seis mezes a um anno e multa de 100$ a 300$000.
Si as armas estiverem occultas:
Penas dobradas.
§ 82 Violar de qualquer maneira o escrutínho, rasgar ou inutilizar livros e p^eis relativos 

ao processo da eleição:
Penas: prisão com trabalho por um a tres annos e multa de 1:000$, além das penas em que

incorrer por outros crimes.
§ 92 Occultar, extraviar ou subtrahir alguém o titulo do eleitor:
Penas: prisão por um a seis mezes e multa de 100$ a 300$000;
§ 10. Deixar a mesa eleitoral de receber o voto do eleitor que se apresentar com respectivo

titulo:
Penas: privação do voto activo e passivo por dous a quatro annos e multa de 400$ a 

1:200$000.
§ 11. Reunir-se a mesa eleitoral ou junta da camará apuradora fora do logar designado

para a eleição ou furacão:
Penas: prisão por seis a dezoito mezes e multa de 500$ a 1:500$000.
§ 12. Alterarem o presidente e os membros da mesa eleitoral ou da junta ou camará apura-

dora o dia e a hora da eleição, ou induzirem por outro qualquer meio os eleitores em erro a este
respeito:

Penas: privação do direito do voto activo e passivo por quatro a oito annos e multa de
500$al:500$000.

§ 13. Fazer parte ou concorrer para a formação de mesa eleitoral ou de junta ou camará
apuradora illegitimas:

Penas: privação do voto activo e passivo por quatro a oito annos e multa de 300$ a 
1:000$000.

§ 14. Deixar de comparecer, sem causa participada, para a formação da mesa eleitoral,
conforme determinam os arts. 100 e 108:

Penas: privação do voto activo e passivo por dous a quatro annos e multas de 200$ a 
600$000.

Si por esta falta não se puder formar a mesa:
Penas: priv^ão do voto activo e passivo por quatro a oito annos e multa de 400$ a 

1:200$000.
§ 15. O presidente da província que, por demora, na expedição das ordens, der causa a se

não concluírem em tempo as eleições:
Penas: suspensão do emprego por seis mezes a um anno.
§ 16. A omissão ou negUgencia dos promotores públicos no cumprimento das obrigações

que lhes são impostas pela Lei n̂  3.029 de 9 de Janeiro de 1881 e mencionadas neste Regula-
mento será punido com suspensão do emprego por um a tres annos e multa de 300$ a 
1:000$000.

§ 17. As disposições dos arts. 56 e 57 do Código Criminal são applicaveis aos multados
que não tiverem meios ou não quizerem satisfazer as multas.

ArL 233. No processo e julgamento dos crimes previstos no artigo antecedente, ainda
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quando commettidos por pessoas que não são empregados públicos, se obsevarão as disposições
do art. 25 §§ 1° e 5° da Lei n̂  261 de 3 de Dezembro de 1841 e respectivos Regulamentos.

§ 1- Nestes processos observar-se-ha o disposto nos arts. 98 e 100 da mesma Lei, quanto
ao pagamento de custos e sellos, e não serão retardados pela superveniencia de férias.

As primeiras certidões serão passadas gratuitamente.
§ 2- Aos promotores públicos das respectivas comarcas serão intimadas todas as decisões

proferidas pelas autoridades competentes, afim de promoverem a responsabilidade dos funccio-
narios que nella houverem incorrido, ou requererem o que fôr de direito.

Art 234. Serão multados administrativamente quando deixarem de cumprir quaesquer das
obrigações que lhes são impostas:

§ \- Pelo ministro do império na corte e pelo presidente nas províncias:
L Os juizes de direito e as camarás municipaes, funccionando como apuradores de actas

de assembléas eleitoraes, na quantia de 100$ a 300$ os primeiros, e de 50$ a 200$ cada verea-
dor.

IL Os funccionarios e empregados públicos que deixarem de prestar as informações exigi-
das para o alistamento dos eleitores, na quantia de 50$ a 200$000.

§ 1- Pelos juizes de direito:
L As mesas eleitoraes: na quantia de 250$ a 500$, repartidamente pelos seus membros.
U. Os presidentes das mesas eleitoraes ou seus substitutos, chamados para apuração de ac-

tas de assembléas eleitoraes, que não comparecerem sem motivo justificado, na quantia de 50$ a 
200$ cada unL

m. Os tabelliães incumbidos da transcripção de acta de apuração de votos, na quantia de
50$ a 100$000.

§ 3- Pelas mesas eleitoraes:
L Os membros destas que não comparecerem, se ausentarem ou deixarem de assignar a 

acta sem motivo justificado, na quantia de 50$ a 100$000.
IL Os cidadãos convocados para a formação das mesmas mesas que não comparecerem ou

que, tendo comparecido, não assignarem a acta, na quantia de 50$ a 100$000.
in. Os escrivães de paz ou de subdelegada de policia, chamados para qualquer serviço em

virtude da Lei n̂  3.029 de 9 de Janeiro de 1881 e deste Regulamento, na quantia de 50$ a 
100$000.

§ 42 Da imposição das multas administratívas cabe recurso na corte para,o governo, e nas
provindas para o presidente.

Art. 235. As multas estabelecidas pela Lei n̂  3.029 de 9 de Janeiro de 1881 e menciona-
das neste Regulamento farão parte da renda municipal do termo em que residir a pessoa multa-
da, e serão cobrada executivamente.

TITULO IV

Disposições geraes

ArL 236. No caso de dissolução da Camará dos Deputados servirá para a eleição o alista-
mento ultimamente revisto, não se procedendo a nova revisão entre a dissolução e a eleição que
se fizer em consequência delia.

Si porém ao tempo em que o acto da dissolução se realizar já se estiver procedendo á revi-
são, proseguir-se-ha nos trabalhos desta, mas o alistamento revisto não servirá para aquella elei-
ção.

ArL 237. No caso de empate nas apurações ultimas de votos em qualquer eleição será pre-
ferido o cidadão que fôr mais velho em idade.
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Art. 238. As camarás municipaes fornecerão os livros necessários para os trabalhos do
alistamento dos eleitores e os de talões, devendo estes conter impressos os títulos de eleitor,
bem como fornecerão os livros, umas e mais objectos necessários para a eleição e prepararão os
edifícios em que se tiverem de fazer as eleições.

A importância destes livros e demais objectos será paga pelo governo, quando as camarás
não puderem, por falta de meios, satisfazer a despeza.

No caso de não serem fornecidos pelas Camarás Municipaes os mencionados livros, sup-
prir-se-ha a falta por outros, que serão numerados e rubricados, com termo de abertura e encer-
ramento, pelos juizes de direito ou juizes municipaes e pelos presidentes das mesas eleitoraes ou
juntas apuradoras.

Art. 239. O serviço eleitoral e o exercício do direito de votar preferem a qualquer serviço
publico.

ArL 240. São prohíbidos arrumamentos de tropas e qualquer outra ostentação de força mi-
litar no dia da eleição a uma distancia menor de seis kílometros do logar em que a eleição se fi-
zer.

ArL 241. Em virtude do art. 36 da Lei n̂  3.029, de 9 de Janeiro de 1881:
§ l- Fica sujeito á approvação do Podçr Legislatívo este Regulamento na parte a que se re-

fere o citado art. 36.
§ 2- Depois do acto do Poder Legislativo de que trata o paragrapho antecedente conside-

rar-se-hão revogadas as leis e disposições anteriores á citada Lei n- 3.029 e a este Regulamento,
relatívas a eleições.

§ 32 Publicado este Regulamento cessará desde logo a attribuição concedida ao governo e 
aos presidentes de província no art 120 da Lei n̂  387, de 19 de Agosto de 1846.

Art. 242. Ficam sem effeito desde já as instrucções que para o 1- alistamento dos eleitores,
ao qual se tinha de proceder em virtude da Lei n- 3.029, de 9 de Janeiro de 1881, mandou obser-
var o Decreto n̂  7.981, de 29 do mesmo mez e anno.

O Barão Homem de Mello, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negó-
cios do Império, assim o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro, 13 de
Agosto de 1881. - 60̂  da Independência e do Império.

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.
Barão Homem de Mello. 
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Mudou ŝe da paroebta
de... domDnleÍ)'io(Bt,
.y. B.— No registro do

alistamento da par chia
do . . , do mDDieiplot3)
de*0'ae doelair.«r: Nadado
par» 0 i<> qaartslrlo da
piroebU de.. . . , domool'
clplo(iM*~

340



» • PARTE

B t U N I O I P I O D E}. . . .

ReYlafto Ao a n u o Ae. . . .

Província de. . . .

Eleitores eliminados de alistamento da comarca... (B)

ROKU

3
riLuçXo i DOMICILIO iRiTanccXo 2

o

2 = 
oníaTAÇSsi

FAROCQIA DE...

i 0 Quarteirão 

1 António da Costi. 30 Filbode JoiédaCosta. Casado. * rU. , . RaadoCoode D. S. N3o labe lor e «scroTor 1:(00£ mi Hudoa*is para fora da

t AotODio Marital-. 3t D«>eoobselda. VlOTO. Bna Auroa D. t. i:800a HudoD-i« etc.

s
A&

34

1
Roa Alogreo. 1. 3005 Fatleceo.

4' PARTE

IieTiB&o d o a u a i o Aa**»**

Provinda de. .. .

Cidadfioa incluídos no alistamento da comarca de em virtude de recursos
M Ú p r X O Z P I O Z > B . . . . . . .

ruuçlo miTaocçIo OMUTiçOn

PAHOCHIA DE..

£• QuarteirSo 

António Hende»..

Brai Lacai

4 o ihuirtàrão 

Joài Podro

Filbo d« H a n o e !
Mandoi.

40

II DescoDhieida.

25;

VinVc.

Solt«fro.|

Pi olor....

]Clorigo....

Negociante]

Rii.t da Pas.,

Roa Bella....

RoaDIraiUD.o |0j

O SI eito cidadSo Ur poiteriormeot* oxeloido por acdrdio da Relaçf o QO caso do art. 7B, tu-v 
•miefoidai qnealli ae aeba: Exeloido por aedrdK^ d* * 

«05

l:ÍOOí

Por daciláo do JDÍI i 
reiíorta...'"

ilamoa d u obiervaçSei,

341



l i o v i s u o do o n n o dd..

Província de.. .
Cidadãos excluídos do alistamento da comarca de..

5 '• 1'AI1TIÍ

em virtude de recursos

M U N I C Í P I O OK.

S0)11fj

c

nuAr/^n
c 1 D u U I C I L I O I.NSTHUijÇÃH

ei 1̂
2

ORStiiuri'). > 

<

PABOCllIA DE...

S 0 Quarttirão 

Augusto da S i lva . 2& Filho de João du Silvu. ábUoiro. . ., .. . ,

PABOCllIA DE...

S 0 Quarttirão 

Augusto da S i lva . 2& Filho de João du Silvu. ábUoiro. . ., .. . ,
rcito d e . . . d u . . .

A '. B.—Si o l o r.i J dão for
iinvumoiitr inrlui'lo por

. acórdAo d a h c l u t ã o ÍCTÚ 
laiiçjdo 0 bou iiumc tia
lísla d ) modelo, sob a 
&i par lo .

/f. £.—Duvo-so or^Miiizar tuiiibcm sosundo cito modelo .-\ lisla do.̂  oloitoros olÍiiiiria'.lus eoi viriudu do ruriir.-o^.

rfumero de ordem 

No aliã tameoto gorai

No altstamODlo da revisão

Tfome do deitoi-

Pax'OOb.itt d 

ATifmero do tUuio 

X>istrÍoto d e pay.
Rubrica do Juiz de Direito 

; B » 7 ? s -=

& ^ 

s a 
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